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CONGRESSO NACIONAL 

suMÁRIo 
1- ATA DA 44' SESSÃO CONJUNTA, EM 20 DÊ 

OUTUBRO 'DE 1992 

1.1 --.: ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENlE 

1.2.1- Leitura de Mensagem Presidencial 

- W 123/92-CN, submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto da Medida Provisória n° 309/92. 
que dispõe sobre a orgamzação da Presidência da Repú­
blica e dos mmistérios, e dá outras providências. 

1.2.2 - Designação da Comissão Mista e fixação de 
prazo para sua tramitação. 

1.2.3 - Ofícios 
- N° 391/92, da Liderança do PDT, referente à indica­

ção do Deputado Clovis Assis para integrar, como membro 
Titular, em substltuição ao Deputado Carlos LupI. a Co­
missão Mista do Congresso Nacional destinada a exammar 
e emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 308/92. 

- N° 74/92, da Liderança do PFL, referente à substi­
tuição do Senador Hugo Napoleão pelo Senador Marco 
Maciel como membro Titular da Comissão Mista Especial 
destinada a elaborar os modelos a serem utilIzados no ple­
biscito sobre forma e sistema de governo. 

1.2.4 - Comunicação , , 
Da Liderança do PSD B, referente à indicação do Sena­

dor Mário Covas em substituição ao Senador Fernando 
Henrique Cardoso na vaga de TItular e o Senador Chagas 
Rodrigues como Suplente na Comissão Especial Mista des­
tinada a elaborar os modelos de forma e sistema de go­
verno. 

1.2.5 - Pareceres 
- Profendo pelo SI. Bello Parga quanto à constitucio-_­

nalidade e mérito da Medida Provisória n° 307/92, que 
dispõe sobre a extinção do índice de salános nominais mé­
dios e o reajuste dos contratos de locação residencial, e 
dá outras providências 

- Proferido pelo Sr. Bello Parga sobre a admissibi­
lidade da Medida Provisória n° 308/92, que cna a Secretana 
Nacional de Projetos EducacIOnais Especiais, e dá outras 
providências. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo para apresentação de recurso regi­

mental quanto à admissibilidade da Medida Provisória n° 
308/92. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 
DEPUTADO ADYLSON MOTTA - Considerações 

sobre a edição da Medida Provisória n° 308 
DEPUTADO CHICO VIGILANTE - Posição da 

bancada do PT em relação às medidas provisórias que tra­
tam da reestruturação mmisterial. 

DEPUTADO GERSON PERES - Divulgação dos 
cheques relaCionados de maneIra genérica no relatório da 
CPI do Pc. 

DEPUTADO B. SÁ - Carta aberta ao novo presi­
dente do Banco do Nordeste do Brasil apontando falhas 
constatadas na gerência dos recurso" do banco nos últimos 
anos e, sobretudo, nos últimos meses. 

DEPUTADO PAULO RAMOS - Preocupações em 
relação aos rumos iniciais do Governo Itamar Franco. 

DEPUTADO RICARDO IZAR - Processo de pri­
vatização. 

DEPUTADO TONY GEL - Massacre da Casa de 
Detenção de São Paulo. Morosidade dos trabalhos da CPI 
da Vasp. Ocorrência de "arrastões" nas praias do Rio de 
Janeiro 

DEPUTADO PINHEIRO LANDIM - Apelo em 
prol de uma ação_ governamental n~sentid.Q de mmorar 
a fome._a setl~a falta de emprego do homeml:lo~~tão 
nordestino. 

DEPUTADO CARDOSO ALVES - Processo de 
privatização. 

DEPUTADO JESUS TAJRA - Ajuste fIscal. 
1.3 ENCERRAMENTO 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFIco DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Diretor Beçntivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASI'OS Semestral ...... _ .... _ ...................................... _ ............................................... C~ 70.000,00 
Diretor Industrial 
FLORlAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto Tiragem 1.200 exemplares 

Ata da 44a Sessão Conjunta, em 20 de 'outubro de 1992 

2a Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Inocêncio Oliveira. 

ÀS 11 HORAS E30MINUrOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Almir Gabriel -
Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Beni Veras -
Carlos P~trocfnio - Chagas Rodrigues - Cid Sabaia de Carvalho 
- Elcio Alvares - Esperidião Amin - Epitâcio Cafeteira - Fla­
viano Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -
Gerson ('.amata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - !rapuao 
Costa Júnior - Jarbas Passarinho - João Rocha - Josaphat 
Marinho - José Fogaça - José Paulo Bisol- José Sarney - Jú­
lio Campos - Júnia Marise - Jutahy Magalhães - lllvoisier 
Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Bap­
tista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de lll­
vor - Márcio Lacerda - Marco Maciel- Mário Covas - Marlu­
ce Pinto - Mauro Benevides - Moisés Abrão - Nabor Júnior 
- Nelson Carneiro - Pedro Simon - Pedro Texeira - Rachid 
Saldanha Derzi - Raimundo lira - Ronan Tito - Ruy Bacelar 
- Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo. 

AICESTE AU1EIDJ' ... 
AVENIR ROSA 
JOAO FAGUNDES 
JULIO CABRi\L 
MA..~ LUZ 
RUBEN BENTO 
TERESA JUCA 

Pm 
pr..c 
PMDB 
PI'R 
PTR 
BICCO 
PDS 

.MOLro GC.'óS 
FATD'-.::\. I?CJ.;~S 
GILW.11 EORGES 
LOURIVAL FREITF>S 
MU"RILO FilJREIRO 
SERGIO BARCEIJ OS 
VA:mENOR GUEDES 

PARA' 

.AI.ACID NUNES 
OOMINGOS JUVENTL 
ET.m. RODRIGUES 
GERSON PEFES 
HERl.'1INIO CALVINHO 
HILARIO COn.1BRA 
MARIO CF..ERr-DI'lr 
MARIO MARTINS 
NICI.~ RIBEmo 
OSVALOO MELO 
PAUID ROCHA 
PAUID TITAN 
SOCORRO GaNES 
VAIDIR GANZER 

Fur 
nLOCO 
PI-!DB 
P!' 
BJ.eco 
BU.."CO 
PI'R 

BLOCO 
PMDB 
l?rmB 
PDS 
PMDB 
PTB 
Pl'R 
PNDB 
Pl\1DB 
PDS 
PT 
pr,IDB 
PCdoB 
Pr 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 21 2339 

p..MAZCI!AS CAI\InS BENEVIDES PMDB 
En)ON SILVA POr 

Bh--rH AZIZE Por ERNANI VIANA PSDB 
EULER RIBEIRO PMDB En'EVALOO N<X;UEIRA BIQ:O 
PAUDERNEY AVELINO POC cn-lZAGA. l-DrA PMDB 

J1a<SON PEREIRA PSDB 
RONOONIA JOOÉ LI:NHA'l:mS PSDB 

LUIZ GIRA0 PI7I' 
A.~O tDRIMJro PTB MARCO PENAroRrE PSDB 
CART..os c..n.MUIC.7\ Im IDRONI 'IORGAN PSOB 
REDITARIO CASSOL Pl'R ORIANOO BEZERRA BICCO 

UBIRATAN AGUIAR PMDB 
ACRE VICENTE FIALHO BI!XX) 

ADEIAIDE NERI PMDB PIAUI 
CELIA MENDES PDS 
JOAO NAIA PTR B. SA PrR 
JOAO '!Ul'A PDS CIRO NCX;UEIRA BI!XX) 

RON+VON SANrL:l..cD BI.DCO FELIPE NEN~E~ PDS 
ZnA BEZERRA PMDB JFSUS TA.."'RA- BI.DCO 

JOAO HENRIQUE PMDB 
TCC.Z\NIWS JOSE LUIZ MAIA PDS 

MUSSA DEMES ma:::o 
DERVAL DE PAIVA. PMDB PAES LANDIM BIDCO 
EDMUNOO GALDINO PSDB PAUID SILVA PSDB 
EDUAROO S~QUEIRA CAf.n?OS POC 
FREIRE JUNIGR BLoco RIO GRANDE DO l-DRTE 
HAGAHUS APAUJO PMDB 
:r.;e:a.1AR Qun~ITLHA POC E'ERNA.l\lOO FREIRE PDS 

OOVALOO REIS PTR FLAVIO ROCHA PL 
PADID MJURAO PDS IBERE FERREIRA BI.OCO 

JOAO FAIJSTINO PSDB 
f.mRAl-1IW) 

PAru\.IBA 
CESAR BANDEIRA BI!XX) 

CID CARVALHO PMDB EFRAn4 MJRAIS BI!XX) 

COSTA FERREIR.2\ Pl'R FRANCISCO EVANGELISTA S/P 
DANIEL SrrHA PDS IVAN BURI'I'Y m.cx::o 
F.RA.iCISCO COELHO POC IVANDRO CUNHA LIMA PNOB 
JAYl-iE SAN.rANA PSDB JOSE LUIZ CLEROr PMDB 
JOAO ROOOLFO PDS ZOCA IDREIRA PMDB 
JOSE BURNEnT _ma:!O 
JOSE CAm..OS SABOIA PSB PERNru-!BtXD 
JOSE REINALDO ma:!O 
NAN SOUZA PST ALVARO RIBEIRO PSB 

-
PEDRO NOVAIS POC FERN1\NOO BEZERRA COEUD PMDB 
SARNEY FnJlO BICCO GII.SON MACHAOO BUXD 

JOM) COI.ACO PTR 
CEARA JOSE C'..ARIDS VA.SCXN::EL!.OS BIJXO 

JOSE MENOONCA BEZERRA BI.OCO 
AECIO DE BORBA PDS JOSE MbcIO r-lJmEIRO BIOCO 
Al~O OOS SANIOS BICCO LUIZ PIAIJHYLThU PSB 
ARIOS'ro HOLANDA PSB MAURILIO FERREIRA Ln-1A PMDB 
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1,..fAV:Ll\r~, CAV1ITC:)}\o'l'I BIDCO J(~.8 H)TJllliNCO ~ . 
• lA,J 

J.1ISGRU ARrt..lW..s PSB U!iR IO.\1AN'IO m.cço 
NL:..30N GIBSON :rMDB LUIZ M:lP.EIRA. Pl'B 
PEDRO COnREA BJ:D:O IJ.JIZ VIANl-\ NETO S/F''' 
RENILOO CALHEIROS PCdoB MARCa> MEDRAOO POC 
RICARDO FIUZA BIJXX) NES'roR DUAL'TI'E PMDB 
ROBERID FRll.NCA PSB PEDRO mUJO B.liXX) 

ROBER'IO FREIRE PCB PRISCO VIl\.NA PDS 
SALATIRL CARVALHO Pl'R RIBEIRO TAVARES PL 
SERGIO GUERRA PSB SERGIO BRI'IO POC 
'.IDNY GEL moco SERGIO GAUDENZI PIYr 
WILSON CAMPOS PMDB 'lOURINHO DANT..~ moco 

UBALOO DANrAS PSDB 

A"I.AGJAS WALDIR PIRES Pm' 

.Aln1S'ID FARIAS BIOCO MrnAS GERAIS 
CLE'Iú EN.cr\O S/P 
JOSE THOMAZ NONO PMDB AECIO NEVES PSDB 
WIZ DANrAS BI.OCb .AC:DSTINHO VALENTE Pl' 
MENOONCA NE'lÜ PIYr .AIDISIO VASCOOCELOS PMDB 
OIAVO CALHEIROS PMDB .AruvWID) COSTA PMDB 

AVELINO COSTA PL 
SERGIPE CAMIID MACHAOO BIlXX) 

CELIO DE CASTRO PSB 
BENEDI'ID DE FIGUEIREOO S/P ELIAS l-1URAD PSDB 
C[EDNru-."CIO FONSECA moco FELIPE NERI PMDB 
DJENAL GONCALVES PDS FERNANDO DINIZ IMJB 
JERONThD REIS BLOCO Gm'ULIO NEIVA PL 
JOSE TELES PDS HUMBERro souro m!XX) 

MESSIAS GOlS BLOCO IBRAHIM ABI-ACKEL PDS 
PEDRO VALAD.ARES PST ISRAEL PINHEIRO PRS 

JOAO PAUID Pr 
BAHIA JOSE BEIA'IO Pl-IDB 

JOSE GERALOO PMDB 
l\NGEID MAGALHAES m!XX) JOSE S1\N1'PJIlA DE VASCOtK!ELLOS BIOCO 
BENITO GAMA BIlXX) JOSE ULISSES DE OLIVEIRA PRS 
BERALOO BOAVENl'URA PIJr IEOPOLOO BESSONE PST 
CIDVIS ASSIS PIJr MARIO ,DE OLIVEIRA PI'R 
ERALDO rnxx:o suxn NElE' JABUR P.MDB 
FELIX MENOONCA PI'B NIIMARIO MIRANDA Pr 
GEDDEL VIEIRA LIMA PMDB ODEIM) LEAD mo:o-
GENEBALDO CORREIA PMDB OSf.fANIO PEREIRA PSDB 
HAROLOO LIMA PCdoB PAUID DEffiAOO Pl' 
JABES RIBEIRO PSDB PAUID HESLANDER PI'B 
JAIRO AZI PDC PEDRO TASSIS Pr-1DB 
JAIRO CARNEIRO BIlXX) 1~0l.m.. ANISIO mtco 
JAQUES' Wl-\.GNE!R Pr SAMIR TAI.'1NUS PIe 
~D ALVES PDS SANDRA STARLING Pr 
~D CARIDS BACEIAR S/P SAtrr.o C"OELHO PSDB 
JONIVAL LUCAS POC SERGIO Nl\..YA !.FMoB 
JORGE KHOURY moco TILDEN S.ANl'TI'-GO Pl' 
JOSE CARIDS ALELUIA B.liXX) VITIORIO NEDIOLI PSDB 
JOSE FAICAO BIOCO ZAIRE REZENDE PMDB 
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ESPIRl 'J.l.) SAlfl'O EUCLYDES Í'1EL!D BIJXO 
E1\BIO ~MANN PSDB 

JOAO BAPl'J;STA M:Yrm PSDB E1\BIO MEIRELLES . PDS 
JONES SAN.roS NEVES PL FIDRESTAN FERNtlli1)~ Pl' 
JORrO DE BARROS . PMDB GAS'roNE RIGHI . Pl'B 
NIL'ION BAIANO PMDB GERALOO ALCKMIN :a:rm PSDB 
PAUID HARTUNG PSDB HEI'IUR FRANCO BI!XX> 
RITA CAMATA PMDB HELIO BlCUOO Pr 

HELIO ROSAS PMDB 
RIO DE: J1\NEIRO IRMA PASSONI Pr 

JORGE TADEU MUDALEN PMDB 
ALDIR CAB.~ PIS JOSE CIcam Pr 
AMARAL NEl'ID POO JOSE MARIA EYMAEL POC 
AROtDE DE OLIV"EIRA BICCO JURANDYR PAIXAD PMDB 
ARl'UR DA TAVOIA PSDB KOYU IHA PSDB 
CARLOS ALBER'ro C1\.MPISTA PI1l' LIBERA'ro CABXLO PJJr 
CARLOS LUPI Por MARCRLINO Ra-1ANO HAClli\OO PDS 
CARI.C6 SANI'ANA Pl' MAURICI MARIANO PMDB 
CIDINHA CAMI?OO Por MENDES B01'ELHO Pl'B 
CYRO GARCIA PT NELSON MARQUEZELLI Pl'B 
FRAt-CISCO SILVA PST PEDRO PA\"N) PDS 
JAIR BQLSONARO POC RICAROO IZAR PL 
J1\NI)I.Rf\ FEGHALI PCdoB ROBERID ROLlEMBERG PMDB 
JOM) MENDES . PrB ROBSON TOMA PIa 
JOSE CARLOS COUl'INHO Por TADASHI KURIKI m.cx::o 
JOSE EGYDIO mreo TIDEI DE UMA Pf:IDB 
IAERTE BAS'roS Por TOOA ANGERAMi:: PSDB 
IAPROVITA VIEIRA PMDB VAUJEMAR COSTA PL' 
LUIZ SAIDMAO Por ~TER NORY . PMDB 
MARIID CLINGER Por 
NELSON BORNIER PIa MMX> GnOSSO 
PAULO 1?Ç)Rl'UGAL por 
PAUI.D IWOS Por JONAS PINHEIPD mreo 
RUBEl-1 MEDINA BUXX) JOSE AUGUSTO CURVO PL 
SANDRA CAVAICANl'I BUXX) RODRIGUES PAIMA Pl'B 
SIMAO SESSIM, mreo WELINroN FAGUNDES PI.J 
VIVALOO BARBCSÀ por WIIMAR PERES PL 
VLADIMIR PALL'\iEIRA Pr 
WANDA REIS mreo DISTRI'IO FEDERAL 

sro PAUID AOOUSro CARVALHO PCB 
BENEDrro OOMINGOS .P1'R 

ALDO RESIDO PCdaB CHICO VIGIIANrE FI' 

Al"IDRE BENASSI PSDB EURIDES l3RI'lU PTR 

ARY KARA PMDB MARIA LAURA Pl' 

BEBE.'rID HADD..1ID Pm ClSORIO ADRIAID BUXX) 

BE'ID MANSUR POI' PA'OID CCI'AVIO BI.OCO 

CAROOSO AVIES P1'B SIGHARING1\ SEIXAS PSDB 

CUNHA BUENO PDS 
DELFIU NRI'IO PDS OOIAS 
DICGJ NOMURA. PL 
EDUARDO JORGE -Pl' .AI1!lv:.i DE FREITAS !?;~::r)~~ 

ERNES'ID GRADELIA S/P ANroNIO F1\LEIROS PSDB 
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DELLO bAAZ 
J01',() Nt'\:TAL 
LUIZ SOYER 
MAURO "BORGES 
MAURO MIRANDA 
PAUID MANDARIOO 
PEDRO ABR1\O 
RONALOO CAIAOO 
'V:rn!'Q'OES CRUVINEL 
ZE GJr'ÍES DA RIXHA ' 

MAro GROSSO 00 SUL 

ELISIO CURVO 
FIAVIO DERZI 
GEORGE TAICIt-Dro 

PARANA 

ANIDNIO BARBARA 
BASILIO VII..LANI 
CARIDS ROBERrO r.ffiSSA 
CARIDS SCA.tn'ELINI 
DErCINO TAVARES 
EDESIO PASSOS 
ELIO DALIA-VECCHIA 
FIAVIO J\.RNS 
IVANIO GUERRA 
JOSE FELINro 
LUCIM1Q PIZZATTQ 
LUIZ CAP.I.OS HAULY 
MATHEUS IENSEN 
MAX ROSENMANN 
MUNHOZ DA RCX:FA 
ONAIREVES MJURA 
PEDRO 'IDNELLI 
pn~1\ RXn DE OLIVEIRA 
REINHOLD STEPHANES 
REN1\ro JOHNSSON 
RUBENS BUENO 
SAID FERREIRA 
WERNER WANDERER 

AN:iEIA AMIN 
CESAR SOUZA 

, DEJANDIR DALPASÇ(lALE 
DERCIO I<NOP 
EDUAROO MJREIRA 
mm BIEHL 
JARVIS GAIDZINSKI 

Bi:!r'o 
PMDB 
PMDB 
POC 
PMDB 
POC 
PrR 
m.o:o 
PMDB 
BI!XD 

BUXD 
P1lS 
BUXD 
PST 
PST 
Pr 
PIJr 
PSDB 
BUXD 
PST 
BUXD 
PST 
Pm 
BrOCO 
PSDB 
Pl'B 
Pr 
BLOCO 
BLOCO 
S/P 
PSDB 
PMDB 
BI.CXl) 

PDS 
BIJXO 
PMDB 
PlJ!' 
PMDB 
PDS 
PL 

I.U:! CHOllWX! 
NELSON MJRRO 
NEUro DE CDNID 
~PACHECO 
PAUID DUARI'E 

RIO GRANDE 00 SUL 

.ADROALOO STRECK 

.ADYISON IDITA 
ALOO PmIO· 
.AMAURY MULI..ER 
.,AROO MAGAImDS 

CARRION JUNIOR 
CELSO BERNARDI 
FERNANOO CA.."mION 
EETrER JUNIOR 
GERMANO RIoorro 
HIIARIO BRAUN 
IBSEN PINHEIRO 
IVO MAnWIDI 
JCW) DE DEUS AT\lIDNES 
JORGE UEQUED 
WIS ROBER'1X> PONrE 
MENDES RIBEIRO 
NELSON JOBIM 
NEISON PROENCA 
ODACIR KLEIN 
aM\IOO BENDER 
PAUID PAIM 
TEJ:M) KIRST 
VALOOMIRO LIMA 
VIcroR E2-\CCIONI 
WILSON MULLER 

PT 
BICCO 
PMDB 
mo:::o 
BIDCO 

PSDB 
POO 
POr 
Por 
aro:o 
PDl' 
PDS 
PDS 
PDS 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
mos 
PDS 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
mnB 
PMDB 
PMDB 
PDS 
Pl' 
POS 
PlJ!' 
POS 
POr 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - As listas 
de presença acusam o comparecimento de 56 Srs. Senadores 
e 362 Srs. Deputados. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sobre a me~a, mensagem que será lida pelo SI. 19 Secre­

tário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N" ]23, DE 1992-CN 
(N" 65&192, Da onge:n) 

NoIIermOl ~ ardJo 62 di CO'\Slltu~lo FcdcIaI. 1U~lo a ele'.". dc:n~1o de 

Vos.~ t.~l"tfeuciu. lCOmp&nbdo de Elpouçl" de Motl"o!~Q. Se'\t-.Gret MiniStros elC' b!.ldu da 
Ju.u,,~ e Oerl! da Sec:rewta de Qovemo di Prul~ncl" da Rt"publtca. o tearo d.I Medul. 
Pru",,,ona D· 309. de 16 de QUlu!)ro de 1992. que -DlspOe lUlire li orl.RIU\IO !SI PlU'~!nc;1Io da 

l.cp&1bhe. C' dOI MmiSlblOl e lU oultu provld!ndu·. publScl4o.ftO D.lno ondal di Un:lo do :!t_ 

19 oi< W\:lbnJ do 1991. 

• ...nl .. 19 de outubro do 1991. 

~LL,.". Q, L-
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EaCC .... 1USr.WI10 Sent ~ r\""õ":ilG.:'nt.. cf \ Repllbl ..... 

~'J~~nos • coosld.:r,çIL' de Vcw.a úa::lt.lC"J.I prupoUI de' adClÇICl de 

Mcda4& rro.a6na, .... lermo. do ",")CIO em .,.,ao, dlSP"!'do lObrt I _&l/Uu;1O da 

~ .. da llepdbllca e do. J.IwsItn ... 

Toma· .. .-ssa". e ." .... I ",o.,cIt .... proposlO. plt1 p7U,bllow o 
tllJbc:1ed.nx1ltO de .DM:C&ruJmOs polfbco-adnlWsrnlivos que «SI.Iurem • credibilidade da 

~Io P\JblJ:a, prOpor~onII'dD &s AUlondades o cretlvo elcrdc.o do dever de controle 

da Ir,ahdalk DO D'llu da "' ... púbha. 

A n:c.srnnun,ao dc.sc.entra1sll • AdlnlNltra,lo P\lbbca. IUWllutndo as 

1«rt\IIW da Prtsi~ncJ. 41 RepOb"cl, que. tomo Or&'05 de ntCuçlo. ~'Ir"&rD • I1JVI4at.t 

_OU.; ..... "'Jullo do pWl<JIIIl<lllo, da ,,~,elad. e da "'I,eIe. ela IUwtll.dr odorolNSlnUVI 

Ao desI:onlnbllçlo. cemo l"'>posIL pemuurl lO Pr .. ulen .. da llepdbbea 

........ _delll<;lo e. in .. pçlo dos 6r;'0. I ele subordinado •• bom como ocompillllV. 
Iwabat .. açed IOYm1amcnlJj, Por DUtr.) LIdo. os MlnlSDQS de Esta:So. com ~rwÇSo JDau 
ndonaJ du JCJpCCUY" &reas de compeLfna.a, poc',crlo Clcrczr com autonOtUJ' c aaaaGr 

dicIeDdI u .... wIadeI .... u.u li lUIS pUlO&. 

Cabe lei des&acacla I lftslJlulçlo da o,vufon. Geral da Repubhca. .. 

..aNnn biska do ),U.n\~no da JUSUÇI, para proporClONlIM Cldadltu detona o""",qnldack de 
cun:ct O 4ue.1D de ctdadarú .. DO que diZ respcilo lO lCompanhamfnlo das 1Ç00s do Go~erao 

De pII com • C)sYldonl Geral. corno inslIUI'T'<Cnto de con!rolt do Es&ado 
pclllOaClbde •• Audltonl GtraJ da UlUlo. wlJruld. no MlnJ.l~no di Fazenda ••• 'JWW't a 

Poder Eucu~ ••• cI&r lIIdhor cwnprunenlO • p ....... ç •• do III 70 do c.tu. 

Tau lllOU_ JlIlI>r ....... OI _JunIor. aI\W •• odoçh da _'di 
Pto~1U, 00' ICnDOS do Ir\. 62 ela ConSIIlU1Ç1o Fede/aJ. pela .... p,eI .. 1<"""'1 e ur&fncJl da 

.,&b11 

MEDIDA PROVlSÓRIA.o 309 •• 15.. outubro" "'1. 

0I.spet lObrt • arllJUZlÇlo da Pl'uldtn.:J1 di Repobba 
C dus Mwltt!nos e cS' ouns provlcilDtl1.S.. 

o V)C&-PRESIDfIoo'TE DA IlEPÚBLlCA no uer.:fdo d. elr'o ele PRESIDE.onE 
D" REPUBLICA. no uso d. IrTlbul,lo que lhe corJen: o an.. 61 di COD.Sl&ru.çlo. ldoU! I ItlU\Dle 
Medido ProVl06na. c .... tOlil ele Ie, 

C.piluJo' 
DA 'RESlDtNCIA DA RF.PÚBLlCA 

&eçI. , 
Do EIlnInu. 

Art. I' A I'rwdblcll da Ilep~blÍca ~ eonsulIIldo. .... ne,01III.o.,. pdt ea.. C .. d. pell 
SecroW'l'.GenI. pela S .. :",...,. de fUaneJ ..... n.o. 0.; ...... 10. Cooll\e .... io t ptIo a.b ...... M'b .... 

ParI&nIO'1lICO Tllllbtnla .. "'".... 

a) """'. Grilos de conswlO do ...... ""'''' ela ~bUu: 

I. O Con.selho di Repubbc. 
2. O Cooaclbo de Del ... NaaOl'..aI • 

• ) ...... Or,lao de wessorvu .... lIIIedlllD lO Praiolenl< cIIlttp!lbhco: 

I. O C_lho de (;0""0. 
2. • C .... ullOrIA GenJ di R<p~~bCl. 
3. O AlIO C ... ando d .. F..,; ......... eIas. 
4. o&talto-Malor dL" ro~ A.."'UW1u. 
1,. Cocssdbo de Asswl"" Ecoocomcos. 

c) __ drslOl de wbI!oc," daRlO elmcdiala lO Presideo .. da RqodbUca. 

I .• Secn::a.1I de ......... .,. EoIr1u!goc ••• 
2.. Asswona de ComUIl1CJÇo1o lI>sU,"",oooI: 

~n 
DoI tlaollcbdei. di ()rpAIuçIo 

Art. 2' Ao Casa C\YIl do I"UUSU .. '" da ~bbt&, COlII I rUlabdode de lSSIslir ~IO e 
imcd111.arDenle 10 Preslden&&: "'" JtepllbuCI no desempeldlo de lU&! lb'1buIÇOtS. espeaaJ.ruea~ õI.a 
~a::~ ...., ,.VCIIWJICllW e no n:IacsO:S .... DIO com o Coa"""" N~ tem I ... .,... .. 

I .. Sulx:1IeIla PIJ'I ........ .,. P&rl.lm .. ,,","~. 
n .. Sabcheru pan AromJ'l.anhaml"Ttln d. AC"n ~oft\l'"'U.ftW"nl,1 

m . S~DClW"lI 'I"ft As&un\O~ J"ancllc(J~ 
rv .. 5_nl pL'I o.vullaçlo. R<lIçOCS Nbbcos. 

AI\. ~ A $ecntanl-QcW da Prut6tnru da llepeb'uCL coro a r\f'.aluSa$e ~ ISSlStor 
darcla e uaed.lIWDeoSoe lO PreSlde'1lt di RcoOblJa no desrn:lper .. "Io de lU.iS lb'lbulÇ6eS.. cspecil:.lDcnLe na 
~ dA aç.lO iLdrt'.1"t!snuvI di Pn:$Idblcta d. kpJblu: .. "a:tedunle JerY1Ços de .:cteLlnl 
pat1aCU!u' c IJ~·de-ofdtns. \Cru. • JCJUID~ e:suuDn ~ 

I .. SUb=n:WlI·GenJ. 
D .. Oo~",.,.Pe ... ól. 
m . Certzooruol. 
rv .. .........,.,1. 
V .. Sccrewsa de Controle ÍD!6ZIO 

An. <' A Secn:wu de PI .... !lIIIen.,. Or;anIenlo e Coordonar;.lo ela """d!1IC11 da 
R.epObhca. com • fU1al.a4lde ~c &.U.aur lO PrestcltOLe dl at'dblJ':l na CN)r~10 dl1 sm:111I de 
plaDeJlIDenlO e O~CD'O s..'1ch:l4a I e\a~nçlo do!. ,,\anos rtponmót de3et'''Io\'1Wen\D qut uv.c~ 
OI pl&nOli DICIOftW t:. d.u mcduus ~11t:V&S ~ poUueu de deKr:.\lol't'uuenlo ccon6nuLo c socuJ a.s.sua 
caDO o lCOmp&Db&meato da cSCCUÇio dos pWKu AICIODI1S de dc.sc'nYOJYUrlelZZD. laD I ,Ie~ae 
0SIN1In blsICI 

I· Coau.s.sl:lo de FilW'la&ft\lenlOS E1~os. 
D .. C ..... u! de Avalaç.lo de 0'''&.0 lO Ea ........ 
m . ~Wl' óc Ortamenlo FedUIJ 
IV· Secr::.a..". de Pt..ne',:~entt' J I\vlb&;lo. 
V .. SetteLl·U de A'à.. • ..,\~Jntc .. ::.&C'IOIWS 
V1-1UA~~c.:or~o ~t6r\ac Fwacata. 

Azt- ~ O Ciabmete: Mill'lar cb ~G!n:u di ~'obca. com , rw.bdade de asm'Ul' 
cLleLl e unedJatlrnentt ao h'esu1ezue d. Repdbbca DO ~mccn1ln de IUU .tnbulç~ MS 15.50:1:0J 
..:tcrrntel.a ~dmuw:~"",,·J: aaLw. Ije relu rc-:. JegtU't..1Ç'1 do Chefe etc EsUdo e pe!l ~~~.1 ptSSOJl 
dos luuluu des órgaos e.s.senc:UJ da PreSld~nC1& da RtpllblJea. benJ como dos respecuvo. p&U..'iOoa C 
RS1deOCJ.U puadcncws. Itm & .st'Z\\une Wl'Urura bis:Ia. 

I .. CIId" ... 
D .. Subchenl di ManclIl: 
m -Subc:herll do Exbato: 
rv • 5I1bcbd"" <h "'",o.:suuc:a: 
V· Sanço ele SCCU"IDI;&. 

AIt. 6" O C""",lho da llepdbbca e o C .... lho de Der ... NocIonol. CDIII I ccmposlçJo. 
• un~ prevbIu 'Da CcD.StJtWÇlo. 'ltm ,orCanuaç.Io e o {~OQ&me.tl\D re~os e1'D "', e.apeaaJ. 

Pan&nlo dlllco O Co«"Ih. de DcC ... NldooW l<rII ..... Seao""o:'EaccubVll • 
Ode da Seaotml de Asswl.os EoIr1~"r4S. 

M.,. O C ......... lho <Ie Governo. InltJ"do pelo. MuúsIn>s ele E.\lado • pelo Co ... IIor .. 
GcnI di Repóblu:a. com I firu.1Jlbde c:e us:'.$..S.I7MI o P:e\1dente ds Repdblica 11& fonauLtç1o do 
dImtlzu da li;Ao IOveraJm,l:.UW. tr:LUW' ~.~ q~Q per elt c:oavocado 

Pangnfo I!J..... O Cu"",lho de ao....,o SCJt pre.ddJdo. _ c:ado lO""". pel. Moa1eo 
de _ pVl. .... r ... CSe.s.ptado 9<10 I'rcs,de ... do R<pdbba. 

An." À ConsullOna Cerol da llep~hbca Joa.lDbc ........... dln:lOm'o" • Pta>dml< 
ela RopObbe. _ ..... 10. d. DI1IJrUI JlII1dJca. urulOlllllZ.V I JlUlSpnldlnct. Idnunuln,.1 fedml e 

coor4eaat • .lVpe:rvUjon&l' c conb'OJu .., aÚVJ(kdt.t do lemço lartdfCO da Adr.Il4U'lnÇ'" Pdbbet Fe6enL. 
bem como 4t.acmpenlW' as 6emw lIn'bwÇOeI pn:VUlu em kr.\laçlo ~pcaal. 

An. 9- O AJto COnlando das FClrçU '&J1U3:h\. 1ft\tÇl.do pelOJ MJNSr:os Mwwu. pelo 
Mia1suo de EsLado Chefe do E,s·.a.iGoM!Jor das For.a.s Anna.das C' pelo Cbe!e do EstJ.d()oMt.lot de: cw 

:U::.F;,~S:t:r:Sl~~~~n~n:en0\t:-~!F~~':s:!m~bbca".as dcc.ula 

pmJrAf'o druto O Alto CDID11Ido cbs F'n'ÇU A.rmscUs reuau-se·' quando convoca.c!o 
pelo Praldenae. da Rtpdbbcl e ser. aecrc:wudo pelo M1autro de E$Lado Chefe do Oabmete MWw. 

Art. 10 O Esbdo-Muor das F~l.S Arm.:stJlt,s ml:mdl tua atual ettnltun.. &em Pl' 
Onalad&de &J,ICS5Orat " Presu1enr.c di R~pu~!JcI allS U$ur.ltJS n:Cem!"s 110 &no '0 do ~1O·k:1 D- 200. 
de 25 ele t ... n:JlO de 1967, el.".sIaçlo espeaal'"JI01Y"""nle. 

1'--- li O COfuelho de AssufttOS &onCr."JCDS. de nllUlU& eOnsu!IJ\f" n:uau.sc.' 
tDCdianle C'OI'IVocaç5.o do Prr'tlJenll! da RcpaSblJ.:a. que. para cadA I'cwuio. dea:sl"&d os memttfOil" a 
pauta dos In.b&lbos e o 1CCn:L1nO 

Pan.,.ro 1Iruc. A J'D\IClpaçlo ao C""",III. _ eOlUldend.a 5CfYIÇQ n:!eVIft", 

M. 12 A Sccretan& de .\SIUIIIOS Eab'1.tJ'rzC'os' COm I rlftlbcbde de coor&:nar o 
plucJamemo estti11tg1CO n:u:umaS promover ~'tIJ~QS. et:ib')t3:. rotlrdcnar e cODlrOlar plano,. prop1JD1S 
c proJelOS de IWlU'eZl Itsa-allg'lca. llSUD e.1nClltnuder .. rc:D PP'.l1deote da RJ:fltSbhc1. tneluslve DO 
toc&nte I mforr::JIÇOes e 10 rt.JCr07.cne2rncnlo tcopo:ftlcn e e.con6rrucl). ClCCUW' as IlJV1d&des 

C~;:Se ~IQ. Ce~e:!~':o ::. tp~ruc~n:a~~iO:i~~r~~ ~~S::e~~r.:;~oo~~':.: 
Ikflnid.u Jlelo Pruidel'l\t da Republ.cl., ~,:n , se,um~ estrut\ln bislc&: 

I- Depanam~nto de PlanejamentO r:,tnI~~co. 
D .. DepUUnlen10 de Planos ProtnnJ,ôlS e ProJetes Esrn.~g1C01. 
m .. CcQtro 4e .E.sNdos Esn~"cQS. 
rv .. COJUWIles. A,eacw 

An. 13 A A.ssessono de COlDwuelÇio lnsolllClonaJ 1<", por fanabdlde • oonlrole. I 
llJP'IVI>ID e coorclen>Çlo di pubbCldadt do. 6rllO$ e eooclaclea da A~1o POth<l FecleJal 
dIreII.. """'"!O olO<l<cladc> sob CODln>1< di UaiIo. 

C.pllulo 11 
DOS MINlSTERIOS 

AIt. 14. SIo OS .",''"'' os Miaislblao: 

I· da JISSUçá, 
D • da MariI1I>a: 
m· do Ea/rCIIO. 
rv - d>, Ilela.OU Ealalaoeo; 
V-da F ..... da; 
V). dos Tnnsponu: 

~-• .s;.Al:=~-.,e ela 1W00000I Aptrio; 
IX- daCollllla; 

~-_d:. ~':'::,:-s~~InÇtc. 
xn .. da Aeronl.tica, 

xm • da SlOde: 
XIV .. dllnd:lolna. do Co",/rCIo e d. Tunsmo: 
XV .. ele Mulas e Ener"., 
XVI .. do 101<"",10 R<gooaal; 



· 2344 Quarta-feira 21 mÁRIO DO CONGRESSO NAÇIONAL Outubro de 1992 

J,:.Vi.l a ~ CoruuuceçOes-
A ..... o/Dl .. 41 CI!ncn e TecnolO" .... 
JIJX ~ do E~ E.~.; !(YJU, 
~ • c.k'- M'-Io AnlbLe.D.~ 

Pangnto WuCO Slo Muus"". de L>~o os hl\.l.,... do. Mu.!.'Ifrio .. <IA Casa CiYll cII 
Pn::ddeaàa da JlepllbUc:a. ela ~Wll-{"tUaJ 43 rnsl-ttnaa dl Pe"lut1Ju. d~ Secrell..-U ele 

~=l~ ~:t,4e;.t~ d~ is':'!:~~t; ~ ra~~lC: RepO~bc~ do G&:J1MU! M~W" da 

S<çjo I 
DalIIIIn!5ún .. MWL ..... 

An. 15 ,. f!:SUU'tIln e os timDtDS qu= C"ln. .. Urut::a .i.--ea de compe~ncu. dos l.'..J.tliJt.tnal 
MllUarelIIo OICIpOClfi"";'" 110 ~Jo, a' 2JO. de /961 • • 1ecu1~lD eapecW "'pcnoeIU:D" 

~D 
DalMI_a'lll 

A1I. 16. 01"""101 que =1LOm .,.. de COIDpelt:lcza de CI4a Muu.~. üYÜIIo '" 

I. _daJuoUça: 

I) ordezQ jurld.u:a. a~onwd4!!e. adadarua. chrenos poUÔC'OS.luanU2S Ct'DStlUJOOI1lir, 
b) IeJUlV.Ça púb4a, Po1lal f.don!. RoóoVlh-... R:nvvUn1 F«knI e do DulnID 

c) 14múustnçl. JIOISl~ 
d) ...... JeIl'D'. 
e) doeun:eallÇlo. pubbc;çln e Ifttulvo c!os lIas andais. 
I) deI ... da crd<m oco.OIlllca e dos do<JlOI do COIIsUJUldar: 
1J1D<h .. • 
lI)o.Yl~",,",. 
I) re_ de coc:úc:Io. 

D - Mllllllirfo das R<ht\Õ<O ExIerlores: 

I) paUdcalnlemactow. 
b) relaçecs d.plo~o .... """'Ç<>' COMll&res; 
c) ""'~ COIl1C1<111S, oc:ooOIl1l .... rt.cucas • cull1nb C<lID pWeI • eedllNles "",""p:uu; 
d) pro~ de coopenç.Io ln!<MaCIo!!&l. 
e) apoiO' aclellÇOtS. comíuvu e tcprcSiClltIÇCIc.s brI.Ulens em 'I!nda e orcuwmos 

~tz:maaonm e mult1Wr:ralJ. 

m -MlaIai&Io da F_ 

I) lIIOOdI, credito. 1ll!ll1UIç&s fllWl<tlru, caplllhzlç.lo. IOturoS pl1Yados • PO~plJlÇoI 

b)~"'bul.fn.I: 
.) ~'o ~enliru e r .. """ .... Iutlltonle ""olll>Uldade pCbhcas: 
cf) adzniawn('Jo du dlVldas pdbllC&S Ulreml e C:lI.tma: 
e) &dm.1nlstra;ao p.tnmorual. 
O DeloaaçOes eton6nucas e flDtneeU'U cem lovemos c enddade3 estnnreuu. 
&> acompar.l:lamenlO e controle de preços c linfas pdbhc.a.s e Idnwustn4u. 
b) fa.sc:.a..liuçlo e controle ruecc1l.ruJ do ~o el.\emo. 

IV - MIDIstbIo doo T_ 
.) lI"'&r\Sportes tClTOvâno rodOV11nO e lquaYlÚia: 

, b) rzwiaha mlrealHe. ponos e YLU nlveg'vels, 
c) puueapa;1o a.& ccordcna;ao dos D'aI1.Spur.cs &C'O~ DI. torma da lei.; 

V-MI.aIIiúIodaAplcultuno,doA_ .... daR.r ...... ·AEririo· 

., paU",", .gx1eola. .bnm&<JIdo prodaçll>. .-omercIIIIuçfD. abul<ameoro. 
II"ID&d:Dlle.m c larant1& de pn:ças m1twnos: 

~~ P~~ f:o~~os~buttl:U!WllQ '-P'O~ lAchLsi~ eaoq:a 
repLadon:.s e estnltgtcos. 

d) Ioformzçlo 11/110011; 
e) de1'e.sa WUlma asumal e ve:elll. 
I) f\SCOlwt;lO dos Il\SWI10S uahzdos ou .d'lldides ~ • da ptOSUçlo de 

lOnIçoI DO lOIOr. 
Il padmal%lçlo • Wpco;lo de prodoros. de:lvados lIIIJUIs o •• gews: 
6) proleÇJo. co\lSOtVilÇlo • I!WleJO do .. lo o ...... vohados 10 pnxzaso produ •• o 

opIcoll • .,....mo. 
I) pesquisa lIlCnol6J11C1 "'" .1\fICU1 ..... pecuútI; 

li ::!=,~~~Uti1lI<OIOgi.; 
.. ) deseoYolvuo:nlD runI. coopera ...... o .l.!SOCU!lvlmlo; :l:.=o ~~ ~~::r.~~olS .. e e~lnfiaçJo 1\U1I; 

VI- _ da Ed~ olles'porto 

I) polll1<l .... o01l de .d~. 
b) odQQÇID ~....,o"r. od"""lo em Jenl. compreeodecCo ensino fuo4amooW •• ..,.., 

Ja6lto.cnaao I"Jper1ar e easmo ,supleuvo. ed\.oC&Ç1o tecaoldgx:a. edQCAÇlQ-c.spec:W: 
o) pesqUISO ed""""""aI; 
<I) :1T<lUl0 ""'v .... 14nI: 
e) mquItrIo. 
I) ~ de proJIR!DIJ de 1!CIiÇlD UllC&nIa ~ o adolcxeora; "c:ocn\cOII;JG ... ~ do de.senyolWllOClO do& de$pOnos 00 Pais; 

VD-_da CulfmL 

a) pboejolDCII1D. cOOl\lcn,..o e .uporvlllo do..IllYidadel C1IIIur1b. 
b) formollçSo ...... ""10 da poU ... n:l1Ura!. 
c) proICÇIo do pllrim6ol0 culll1n1 bruur:w; 

VIU - M!IIkthIo do ~nb..u.. e da Ad.mIabtnçio: 
o) _ Olllllisclbz>çlo; 
b) lIlCft:Ido de tnbaIoo. poll.ca de emprqos; 
.)poUo .. _. 
d) pollbca de ImiptiÇlD; 
.) formaçlO e dosenvol ...... ro prolb:l_ 
l)~dolr&l>oJbo. 

~~ ;=t:;t~J~~~~~~~~~O!Upe:rlt$1o e contrale da UStintos rererenteS ao peiSOal 
avU da AiJrnllll.Wa;lo ~thlca íe!.!c·3.I. Jut:tI. sndueta. lu~uh:1 e lundlClontl. bem ISSUD OS 
referelu.c:s I.OS stm~ Ff"llS.1 rt.odemI1..1Çio e org,wzaçID lIdmunstntlY& e lQS s:.sttmu e JCrVlÇOS de 
proa:sw!IenlD de doIdao dessas "".dW:s. 

IX- MI*IIrioda ,.._ SocIal: 

~==i ..... "", 

4. MlAIattdo da Sa,.:Jc.,: 

I) poUúea I'LICtO.IW 1e sa.')\Ic. 
b) auYlcbdes ml!d.cu e PUdR\!!t!U:'''::. 
C) "'0 pt'eYCtlt..va n •• ru de sal1de. v'&tIAncl' sarUW'Li nu lronteuu" DOI pc:;nOl I 

d) C'ontrale de drlCas. rnedfLamento.s e alunentos, 
e) pcaquu.a.s rDtd,co-wurAnu. 

XI. MlaIschIo dIIndÚJtr1 .. do C_o. do Turismo 

.) de.senvolwuent.o da ,"dllm. e do COr.~rtl0. •• .. ~la1mente voltado para 
modemlzaçlo de m~ulnas. equlpamrntos. ttcnlcas. processes e rerurlOS l'Iumanos: 

b) popntdade mlSlJstnll. mucu e p&~I\\C&; 
c) meI:Dla&l. legill. 
4) eamÚCIo Clccnor, 
.) ounsmo: 
f) lpOIO all1k:to. pequeno • lIIé4a empresa: 

XD-_d."IJ ..... EauP: 

a) poto"," fCf;UrSOS minem,s e encrr,l!ú:os. 
b) n;pme hul",IOg1cO e fontes de: cnel-rl hac1n.ullca. 
c) aunctlÇlD e mcwurg\l. 
d) iDdóstna do pcD'Oleo I de cpcr!:!' e!tr:nC'a, lnchwve DUCJeU; 

XDI • MlDhlhlo da IIIl<çaçiio Rcclooal. 

&) --"' proJ<ros de lnr.gn.;Io "'''oaal; 
b) CStxaVOI'IUDcnlO urbano. 
c) rellçOe.t cora estados e mwuClplOl; 
d) lmJaçlo: 
e) ddlCM CJVU; 
I) macro-sa.aamento. 

XlV· MlalsUrio das Comlllllcoçiloo 

I) "'Iccomunlcaç/les. Induslve ~ ... pu .. ",.. • .. ""Ic: e lIaeaIIzaçIa da 
lIIIIuçIo do espac"o de .. d.orrcq~w: 

b) ..mços pasllU. 

ambialll:: 

XV. MI_eIa CHacIo. T ...... ~: 

o) pl"'_ID. ~ tuper"IIlo • _""lO das I1Md_ da CII!_ e 

b) f ..... lIIIç .. e UIIplen:cnll;fo da poUutO de W .... "'CI •• UI.nIIÇio. 

XVI· MI_thlo do B.m ....... s.éw: 

&) wIsI!_ lO<.aI: 
fi) tomaulaçto e eaecuçlo de poUfIc.u h.sbltICu)fwS e de JanC.lmenlO: 
c)l'U1IaIçlo de POPU\3Çw, oc:up&Çlo 40 lnnlOno I mlll'AÇOes lCu:ra.u. 
dlpr1>llloo;lo hum ..... 

XVII· MI_o do Mdc Amble.". 

o) pW!eJ ..... ID. COOI1lenaçlo. .upeMsID e ... tto~ das .,1IeI rdabvu lO _ 

b) formula;lo e CAccuçlo da po1C:..CI n:.cional do meio ambleo~. 

~ r:::r~~~n::~:: :a~.!:: =~tl~:~~s renov'veu; 

Dal ÓrPoo eo!:..","= ~ C1,!" 

M. 11. Havert. na estrutuft bútça de cada Mlnlubto Ovu. e Da da SecftW11 de 
PWlejameDIO. 01;lI0001 •• Coortenw;lo da Ptwdta<ll da a.:p~bll,,", . 

ut.IL 

r -SecrcU.,o-Ea"",a",; 

D - CIIlIuIao; 

m· Socrdarla de Con""lc:-, 

IV· CooJU!IOri> JwfdICI. .... ID 00 ~no da F_. 

V - SecmIdI de AdmhusInçIo GenJ. 

Puqrlfo G.oIcQ. A eslNlIIB bAslca do Mlo!sItno das RcllÇOes Ea ......... ~ lndIcIdI DO 

Sabooçion 
Do Mlullllrio das R.tIOIjÍieI E<wt ..... 

AlI. IL SIo ""Ias d. esInI_ bfska do Muustb10 das RdJçOes En:r1ores: 

I· 4rIb de ... ....e."1 dIreIa. uoedIafI '0 MloIstto de Eslado' 

1)0-' 
bl Ct:rImorual: 
.)~doSemçoEzlOllor: 

II • dtifIIS 5e(DnaIS: 

I) CoasaI ..... Jwfdla: 
bl Secn:wia de Conlrol.ln_o: 

m -.,..... ospcáIlc:os: 

.) Secn:IIria.(;cral das lWaçees Ez .......... ompasLt. C::. 

I Subloaellrl.-<lenI de AssolnIDS PoU.""" i SubseoeW1a-Gcnl de A.uw1t~s de ln:.e,tr1Ç'Io • .E..""Oo6mJr::os e de Comáao ~lmor. 
3. Sabsca'eWu..QuaJ do S~ÇD El.tmot: 
4. S..-...na-<lenl de PW!eJl-"""'" PoU.<o' ...,o6ml<o; 
bllnsll .... lIloBrIJICO: 
c) m,ls.s.Oeli d191~mu.acu pel'l:ll.QcQJ.es; 
d) repar'.çOOs c<>csulan:s: 

IV - 6rJ!os evlopados. 

.\ Ccmis>lo de CoonI ... >ÇIo; 
b) Co\IUS$lQ IIol'rOlDoo;6cL 
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:Ia~,~m 
Doa 6. l ioo UpcdOem 

An. 19. SI<> IItllo, ospcálícllS dos MwSlfnos dVlS: 

1- .. Ml.wo&lo cI.o JasIIl'" 

a) Comclbo de Defesa dos Pltellos da Pessoa Humaru: 

:~ ~O:;~: ~~~~~ : =~~ e PcnucX!1ria: 
cf) ClJfUClho FLd..e:~ de: Entorpt.e:emcs. 
I) CoaselA~ A4nurustn.IJ ... G do- [)cCes.a b:On:ntl.u:L 
I) CoaJelllo SupenOl' de Def= da Llbc::,;!,de dc CnaçID c Eaprwlo' 
.) Con.stlho "'"",onal d:>s Otn:uos d..J. Molha': • li, Consellio N,à.""'I0"1.1.l de SCJ!,.U'J..,ça P4bbca. • 
I) OUndana ClCn.l4a P.epdbllca, f, $c:Icnwu dt'ls Dtn:1l0S da. CIdad..u:J.a c JusUça. 

. !r=:::,.~~u~ ~=~o. 
.} SeaeWJI de Trlnsao. 
o} Santa.-u ele e.lUd .. LcpslaUvoo. 
p) Arqwvo Naco ...... 
q) l1li ...... ÍloaoOl!. 

U-MMIDkUrIocl.oF.-.· 

I) COGIelho Monelblo NlClon3l: 
b) Conselho NX'looAJ de POUtJCI FutacUr-1: 
c) Caastlha de Rccunos do 5LSlema fuuncc1n) Nadoaal' 
cI) Coaxlho N~ow de ~ePlros Pnvldos • 
e) CL"'iJ.\D $upcnor !Se RC'('ur.,.'U FISCAiS' • 
f) 1-, ... e 3· COD.Sclhos ele ContnbulDte~ 

C~=~=:F~=~N~ 
I) SemIlN do 1 ... 0ur0 Nacoonal. 
n Secrewq de PoUb:a EconOmtca. 

I) Audo ...... GmI ela tlollo: 
m) Eacola de Adnunlsl1açlO F ... o~ 
11) I .... de Fro&nocaçao F .......... . 

m -.. Mbdsttrio d,. Tr'OIISJ>Or1cI; 

a):!Icacwu de T~ Furo","os. 
b) Sccn:una do: "Tnospor.c.s RodovUrtos • 
• ) Sanllrll de Tnoupones Aq .. ...,.o •. 
rv" .. MIDIsUrIocl.o Apiall ...... doAb-..... ... ecl.o IloICII'IIIIIArrúfa: 

• ) CoucIho NacloOl! de PoUdca Apfcola: 
') c-w.:Io Espc..~1I de R=onos. 
c) Sccrouna ele PoU"c. Agrlcola, 
oi) Scc:I<IInl .se o.r ... Agropccuma, 
e) Com.s.ulo Exec;utzn do Plaao da Layoura CKaucaa; 

V - .. Mlobfúlo cI.o Ed.-çio. Dapor1D! 

.) Owclho FC1Itnl de ECl.<8Çlo; 
b) Coa:selhlJ Naaonal de: [)elPOrtos; 
c) Cac.sclh" de ~~ao do Fundo de A.s.USl!Daa 10 AllclI Pmfiss.sOW" 
oi) SanW1l ele Eduaç10 F .. d.ua...... ' 
~=::::: ~~=:~k!~TtalOld_ 
" !lt:cr:unl ele o..pD!tDs. 
b) Sccn:wu de ProJetos Educ.aDDõU.S Elpcaals 
I) 1mII .... 1o/ .. ~0CIIl de Estudos. Pcaq""" Ed~oIIIls, 
VI- .. MlDls<úlo cI.o Cal ...... 

a) COCIIClho N3<loIIII ele PoUdca Clt!1UnI 
b) Conu..s.lo " .... ,Onal ele ÚIOCIIlIVO' CuIa...: 
c)C~od::Ú!le.::D.!. 
d) St:cr:ta.-.s d.: L'Iloom;oçr.es. Esuodol. PLmeim>omo' 
c) Sc:reUnl te ApoiO & C.JJttn. . ' 
I) Scc:I<LIt1l de iIt~bl' c ProJC"" Espei:Ws. 
&l Stcwm p"" o Dcscovolv-oID""UI Au:ltoYl.5llll, 

vu- .. ~ doTrüaIho. cI.o AdIIIIIoIstnçM: 

I)c-Ibo NocIOIUo! oloT_O: 
b) Cauelho I<.lCIDt:Jl de 'lUlVo'ÇIo. 
c) CoaJeloo ClJru!or do Fu.~o ele Garano. do T"",,,,, do Sem,o' 
4) ComeU1o D:11b:::":t:J~1) do Fundo de Am~lU'O lO 1 rt.baJb.ador:: • 
e) Coo.scl!.o ~lX' ~ Ca.cbstro hacou."J t!o Tn.o:\.U".&dor. • 
I) Sec:r.:tsn.t ~ formaç.l.o e [)e,zcVOIVUDt'lIto Prolimoaal: 
Il ~u.'1' de PoUaa... de: Em~~o e SalL..,o, 
6) Soat· ..... de ~'(Ies do Trallslho' 
I) Sct...~!.!r .. de SefUJ'l.DÇ& e S~tIc do T:'Ibl!bo 
I) *",lIlU de F~A..J do T~· • 
J Scc:I<IIN ela AdmwstnçJo FcdcnI; , 

VDl- .. MIIWUrio cI.o PrcYlclb>d.olladoJ· 

a) CoGIe1ho NaaonlJ de SeCtmd.de SOCIal: 
b)Comclbo NlClow d~ Pn:V\dt!ncu ScaaJ: 
C) Conxlho de P...ecursos di Pre."Gt'lCl.t Social; 
ti) Conselho de Oes:.1o da Pre",:::.encu. Complcmesua:: 
e) Scl::KtIri.& da ~~ncu, SOCial. 
I) Sec:ewia da Prevld!nctl Ccmp!emcDta"; 
e) /Iupc_ Gcn/ dAlro:Yldtncuo Soaal; 

IX - .. Mlalal&lo cI.o 5oude. 

a) C ..... lllo Noct ..... de SIIÓde, 
b) Sft=wa de V'P!s"CO. Suuu..,.· 
c) s..:n: ..... de Asw1tacul S.IlcIe;· 

X - •• 'Mllllllido cI.o Iadú,-uta. ~o Coaoád<>. do Ttuimoo­

I)Corudllo N>aonll d" M:IrOloJ<l&, Nono.t.z:.,-So e QlllltIL1I!e/ndc.s<tuJ 
b) Coa.selbo NlClona! ~ lncu C::e ProcasameDto de ExPQn.'V;1o • 
c)Conute Brudeun de 1'l(lli:.~r,(I'DJn: • 
ai) Secretanl de Po'Juca InduslJ'Ul 
c) SecftW\l de PoUlJCl c..\r.2C"Cw. 
1) Secn:tInI de Com~mo E1te.'Or; 
Il Scc:I<IIna de Turumo c Sem, ... 

Xl- ... MIDIrtbIo de Ml ....... ÜJer1:I.' 

a) Secre<uI .... Mo.aas c MeIiJ"'I'Io 
b) Secn:1IrII de E:ocrpa. 

:ruI • 100 follnlsUri. cI.o lIl""",ção> ReeI ...... 

') Semllria de RcIaçOes com [.'t.ados. Munlclplos. 
b) Secretml de De.senvl:'lV1.nV!nlO R.eg-onaJ. 
cl Stcrtl&.'"I& de ~nyoIYltner.6Il UrbIDO. 
ti) SeacIlN do Dde>ll CIVIl. 
c) Secewu de 1m8"'.o. 
I) Scc:I<IIna de ArW Me""pohlllllS; 

xm -ao M1aIaUrIo .... ComunJeaçiíer 

.) C""",lllo N"'.nal de Comuruaçllc.l; 
b) Scc:I<IIrII de Fi,ahuçlo e Ou""p. 

2=:~~~~-=1!too:Ic: 
xrv" ... MlaIaIúIo cI.o CItada. T=alOIIa: 

.) Cou:lbo Nado.1I de CI!nco.a c TOCIIolorla' 
b) Cocuclho Naaon1.l de lnlorJ11jtJa. e AUlOm~Jo 
c) Sccrctanl de PlaneJlmento e AVlh:a.çlo; • 
d) Scc:I<IIN ... COOnlo:na;lo dos Orglos de EI!w:uçIo' 
.) Sanllrll ele Coonlcn,,·lo. Prn_ . 
O 8ccftlml de Tec:aologtA. 

1)Secn:t&l1a de PoJlllca de ln(o:md'ucl e Automaçlo. 
11) Instltulo N3Clonal de PC'>qUl'.a.,s Espacllu.s. 
O lnstlDJlO N.1clonaJ de Peo;qulSaS da AmuOnl'. 
1) lnsdwto NIC~onil1 tk Tet:nol0l'" 

XV - .. Mlnlslirfo do 8em·ütor SocIal' 

I) COIUClho Nacional de Servi;!) Soei". 
b) Sem:l&rla de H:abltaçlo. 
c) Sccrewb de SJJlt:tmenru, 
d) SeaI:~1 da Promoçlo Humz:.na, 
c) CQOr'd.(:uldona Nacional para lnU:(:TaçIo da Pe.s.sot Porudora de Defic,encia; 

XVI- DO Mlalalirlo do Mdo Ambiente 

a) Coruelho Nacional do MClo Amblcnte. 
b) Com.I! do Fundo NlI!lonal do MeiO AmblCnlC; 

DA TRANSfOR.\lAÇÃO, CRIAçÃO ~?~~~ERtNCIA DE ÓRGÃOS E CARGCS 
Art. 20 510 lRns(omlado\ 05 "'lnl\~nos da Economia. Fuen!!. c PIUlCJ.1ItIeõllO, da 

AIrlc:ultun. e Rc(OtTN Agr1na, di Ação So.:ld, Jos Trolll~poncs c ;b.\ Comunlc.çOe" e Coa Educaç.lu • 
rupecuvamenlc. em. Mlnl:aillnos d~ filUni!l, da .As;m.ulll:rJ... de AD.I,:ne,:unl!r:g e /la RcI:Y.1l"I Ag~"';II, 
do 8em·Estu SDC~, dos innspl)ft~. e c1;a E.ducj,~l" e De!pono ~ 

Ate. 21 S2D rn.nsrUriTll.JlS .J.'i Secrc:taru .. de Governo d" Pre.:i'!l~nLIQ d. Rf'1="bllt" de 
Desenvolvimento Regi':""'!!, dôl CulhJrl. da elenc·. e recnolugli!' e J<J \1elo ArnO.I!I'I.e, n';~tr.aJnenlC. 
em. Ca.sa Civil da Põ\:.:.lul:ncla úa RepubhLol, "hncslé'no di fntegraçilo Rellonal, ~'tnlsttno da CuUu~". 
Mldu~no da CI~ncla e Tecnologia. e !'rl.nI~~no do MeiO AmblenlA: 

Ar' 22. SJo mados o Mm1SLt!no d~ JnddSlna. do C:Jm~lc c e ~o TlUlçn·O, ., M'm~no 
das ComunlcaçJes e & Sccrcl&nl de Pll1m:Jamento. OrçaJ.,ento C I..,)o.lr.!.!naç.a cb Prt'.sIt1~11CI' da 
II<1>dblleL 

Juf. 23. 510 cnldos os cargos de Mln'stt'o de Est3tio da Cullura. da Inddslra, dO) 
CMntrclo e ~o Tunvno, d~ Comunu:.a".=.e!l, dI CI~ncla c Tecllol,.gla. ~~ Me:u AmClenl~, da Stlrt:13Ilol· 
Crera! 4. Pre\rd~"CI.I da R:p'lbJl~a. da 5ccr:...lI1,l de P}ane.J.,tnlU, lJf\oJll::n:u e C .. >rd'''n3.,.1j. "li 
PtrsldenCla 01 Rcpubllc.a. do G.bme~ Mlhlal da h':'ih.t'.r ... aa ela !\e;Jl,lu\'':1 e do r..!; ..... dc,.M1Hlr cu 
Forçu Armadu. 

An. 24 Slo cn3dos os cari~ .. de Seuelj,no E"e-:ull"" Chere de Gabinete, ConsrJl!.>r 
JurídiCO. Secrethto de AdmlmSIJJ', ~o Gc~il e Sc,;rcl~nQ de C.;c'IJc!e I,,~mo !.endo Jtr. em .3i2A 

~~bo0 ~c ~~e ~~.O~~~·:I;X'~!~~:~~ ~~JJp~~~~e~: 'tr~~!~u~be~g:r~;~~~~~'~~ 
""""Ienel. ela Repdbhco. 

Ar\. 2.5, O Icervo pllrunomaJ e o quadro de pe:.:o;o.1l dos órg!It::o rt'("m:o,," n(j'i arU 2() e 
211Ct1o ~rerldos pua os Mlnts~nos e órglos que tiverem ab:!' .. l"Ildo as cocre!l,>vnd~"1Ic.s ,unhu.çõcs 

Par.paro dnico As de~pem empenh3ilas c: cJ,CCUUclolS. a'~ a d:aIJ <!a pUbl".al,IQ dC'ila 
Medldl Proy\.sónl. pelos 6r,los tnnSfonnados ou u;m..,ftndll'!'t (!e'vcI,"o $Cf dedü1.\4u aas ·jQ\IÇ~S "lUSO 

6rJIoI que tlvaem Ibsomdo u correspondenteS all'lbulçOes c u!;l!mldo I ~~pecllYl pro~açl0 
OIÇOIIICnlinL 

/Uf.. 26 It o poder Execuuvo aulCin13do • n..maneJIII. lrilnsrenr ou ulJlI.ur os ~tJOI 
cwçamentUloa dos órCIos uunloS tram.,rormadn.. OIJ dc..,m: nhratlo$ j:or C!:11 Mel!ld~ ?rOYISOrla, 
o"sen:ll1os OI mcs.mos subpro,lCtos. lubaU1I'd3.des c irupus tS\. des~'IJ. pn:~'st~$ na. l.c- n- '409, 4e 2i 
de feverell'O de 1992 

Iut. 77. Para os fins do diSposto nClta Medida PnlVlSOn.t lia o Poder ElI:e.:::ullvo 
.Mudo • criar. por tnnsfom1açlu. ou transrenr, DO Imbllo da AI!r.lIn1slnr,..n Publica Fcd.:r.LJ 
mcdianle aheraçJo de denomU\açlo e ~peclncaçlo. sem .um~nlo tle dl!'rt ... " ...:lr~os de n.uure!.l. 
espeaa1 ou carlOS e runçôcs de cunnoinÇa dos Gl'UpoJ Olrtçlo e A,s"c!..!ooramcntc oluJ".'nores lDAS) c 
Funçlo Ciroulicada \fO). 

C&pIlulQ IV 
DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

M 21 ~ entJdadcs Inltgranlt.S da A.1rnlnl'itraç!o Ptlbllf..' Fc!-SC:rsl InOIn:!.a serlo 
WICUladu 10& 6rJSoI da Presl~ncla da RcpL:bhc3 e lli:. Mlri'it~no~ sc~und,) as nonnas conu:ul'.e.s du i 
,- do an..- e , r do Ir\. 5- do ~lO·le, n" 201'} .h 19(11 ~ \uJe\los.\ sUpeN~ elecadl. pd.OI 
MlnlSIrOI de Estado e pelos Sccretános da PI't.SI~ncla d:l R!:t;1ubhc4 

AlI. 29 O Poder E.ltcullvo disparA. scbn: I ofganll..aÇ:!O, • reot&anlzaçllll e o 
tlladonamC!nlO dos Mlmsltnoa c Orgias de que ~l.l esta Medula PrO\ LSGna. IIlI.IUSlYC: com alteraç.1e. 
c\o .... om~. 

AtL 30 Esta Med:rda PtO'Yi~ria entra em vllor na data de ~ua pubbcaçlo 

Art. 31. R,evogam-Je 1.5 dssptJSlçOes em cortrmo elp...'Cl.:111menlro a Lei n- 8 028. de 12 de 
abnl de 1990. DO que cobdU' com u dJ.spo.nÇiks de3t.J Mc:au.1a PrC''Ylsón1. 

Bru1ha. I' de outubro de 1992.111- da IlIdcpend!nç\a e 104- da ReptlbhCL 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 200, 
DE 25 DE FEVEREiRO DE 1967 

I 

Dispõe sobre a organiiação da Administração Fede­
ral, estabelece diretrizes para a Reforma Administra­
tiy~. e dá outras ~ovidências. 

Art. 4° A Administração Federal compreende: 
I - a administração direta, que se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da Repú­
blica e dos Ministérios; 

11 - a administração indireta, que compreende as seguin­
tes categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica 
própria: . 

a) autarquias; 
b) empresas públicas; 
c) sociedades de economia mista. 
§ 1° As entidades compreendidas na administração in­

direta consideram-se vinculadas ao ministério em cuja área 
de competência estiver enquadrada sua principal atividade. 

§ 2° (Revogado.) 
Art. 5° Para os fins deste deçreto-Iei considera-se: 
§ 2° O Poder Executivo enquadrará as entidades da ad­

ministração indireta existentes nas categonas constantes deste 
artigo. 
............................................................................... 

SEÇÃO Il 
Do Estado-Maior das Forças Armadas 

Art. 50. O Estado-Maior das Forças Armadas, órgão 
de assessoramento do Presidente da República, tem por atri­
buições: 

I - proceder aos estudos para a fixação da política, da 
estratégia e da doutrina militares, bem como elaborar e coor­
denar os planos e programas decorrentes; 

11 - estabelecer os planos para emprego das Forças Com­
binadas ou conjuntas e das Forças Singulares destacadas para 
participar de operações militares no exterior, levando em con­
sideração os estudos e as sugestões dos ministros militares 
competentes; 

IH - coordenar as informações estratégicas no campo 
militar; 

IV -coordenar, no que transcende os objetivos especí­
ficos e as disponibilidades previstas no Orçamento dos minis­
térios militares, os planos de pesquisas, de desenvolvimento 
e de mobllização das Forças Armadas e os programas de apli­
cação de recursos decorrentes; 

V - coordenar as representações das Forças Armadas 
no País e no exterior; 

VI - proceder aos estudos e preparar as decisões sobre 
assuntos que lhe forem submetidos pelo Presidente da Repú­
blica. 

LEI N° 8.028, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a organização da Presidência da Repú­
blica e dos ministérios e dá outras providências. 

LEI N° 8.028, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a organização da Presidência da Repú­
blica e dos ministérios, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A mensagem 
qut: acaba de ser lida encaminha a Medida Provisória n° 309, 

de 16 de outubro de 1992, que 'dispõe sobre a organização 
da Presidência da República e dos Ministérios e dá outras 
providênCias' . 

De acordo com as indicações das lideranças, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria. 

SENADORES 
Titulares 
Flaviano Melo 
José Fogaça 
Lourival Baptista 
João Rocha 
Almir Gabriel 
Valmir Campelo 
Saldanha Derzi. 

SUPLENTES. 

Cid Sabóia de Carvalho 
Ruy Bacelar 
BeBo Parga 
Henrique Almeida 
Jutahy Magalhães 
Jonas Pinheiro 
Júnia Marise. 

DEPUTADOS 
Titulares 
Francisco Dornelles 
Odelmo Leão 
Cid Carvalho 
Wilson MUller 
Prisco Viana 
J abes Ribeiro 
José Ulisses de Oliveira 
Suplentes 

, Tourinho Dantas 
Freire Júnior 
João Natal 
Beraldo Boaventura 
Feter Júnior 
Moroni Torgan 
José Aldo. 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 20/10 - DeSignação da Comissão Mista; 
Dia 21/10 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 26/10 - Pr,azo para recebimento de emendas. Prazo 

,para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibi-
lidade; _ 

Até 03/11 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 18/11 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre a mesa, 
ofícios que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes 

Ofício n° 391/92 
Brasília, 9 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Senhor 

Deputado CLOVIS ASSIS para integrar, como membro Titu­
lar, em substituição ao Senhor Deputado CARLOS LUPI, 
a Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a exami­
nar e emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 308/92, 
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que "Cria a Secretaria Nacional de Projetos Educacionais 
Especiais e dá outras providências". 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos 
de consideração e apreço. - Deputado Eden Pedroso, Líder 
do PDT. 

Of. GL PFL na 74/92 
Brasília, 19 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, na quali­

dade de Líder do Partido da Frente Liberal no Senado Federal, 
para solicitar a gentileza de determinar a substituição do ilustre 
Senador HUGO NAPOLEÃO pelo Senador MARCO MA­
CIEL como membro Titular da Comissão Mista Especial desti­
nada a elaborar os modelos a serem utilizados no plebiscito 
sobre forma e sistema de governo 

Aproveito a oportunidade para reiterar o meu grande 
apreço e consideração. - Senador Marco Maciel, Líder do 
PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 10 
Secretário. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 19 de outubro de 1992 
Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto no Regimento Interno desta 

Casa, venho indicar como representante do Partido da Social 
Democracia Brasileira na Comissão Especial Mista destinada 
a elaborar os modelos de forma e sistema de governo a serem 
utilizados no plebiscito previsto no Ato das Disposições Cons­
titucionais Transitórias, o Senador MÁRIO COVAS em subs­
tituição ao Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
na vaga de Titular e o Senador CHAGAS RODRIGUES 
como Suplente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' meus 
protestos de consideração e apreço. - Senador Chagas Rodri­
gues, Vice-Líder, no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tendo em 
vista haver se esgotado o prazo da Comissão Mista para emitir 
parecer quanto à constitucionalidade e mérito da Medida Pro­
visória na 307, que dispõe sobre a extinção do índice de salários 
nommais médiOS e dá outras providências, solicito ao nobre 
Senador Bello Parga que profira o seu parecer. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Para emitir pare­
cer. ) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Senhor Presidente 
da Repúbhca, com base no art. 62 da Constituição, submete 
à deliberação do Congresso NaCiOnal a Medida Provisória 
na 307, de 30 de setembro de 1992, publicada no Diário 06-
cialda União de 10 de outubro de 1992, que "Dispõe sobre 
a extinção do Índice de Salários Nominais Médios e os rea­
justes dos contratos de locação residencial, e dá outras provi­
dências" . 

Inicialmente, cabe lembrar que a medida sob exame ree­
dita a Medida Provisória na 304, de 28 de agosto de 1992, 
que perdera a eficácia por não ter sido convertida em lei 
no prazo de trinta dias, conforme estatui o parágrafo único 
do art. 62 da Constituição. 

Com teor substancialmente idêntico ao da espécie norma­
t1> H anterior, a Medida Provisória na 307 promove alteração 
r ' regra de reajuste dos aluguéis residenciais, extinguindo_ 

o Índice de Salários Nominais Médios - ISN, e permitindo 
que os contratantes adotem outros indexadores, desde que 
não vinculados ao salário mínimo, à Taxa de Câmbio, à Taxa 
Referencial de Juros - TR, ou à Unidades Fiscal de Refe­
rência - UFIR, (arts. 1? a 30

). 

No art. 40 faculta-se às partes propor arbitragem quando 
não houver acordo sobre o índice que regerá o reajuste. 

Por sua vez, o art. 50 mantém a vedação ao estabele­
cimento de cláusula de reajuste com periodicidade inferior 
a seis meses. 

Finalmente, preve o art. 60 que as relações jurídicas decor­
rentes da Medida Provisória na 304 serão disciplinadas pelo 
Congresso Nacional. 

Parecer pela admissibilidade da medida foi emitido em 
Plenário a 7-10-92. 

Decorrido o prazo regimental, nenhuma emenda foi apre­
sentada. 

É o relatório. 

Da Constitucionalidade 

De conformidade com o vigente Sistema Jurídico Brasi­
leiro, o Poder Executivo enviou ao Congresso Nacional espé­
cie normativa de efeitos provisórios, alterando as regras ati­
nentes aos reajustes de aluguéis residenciais. 

Dentre as atribuições do Presidente da República, cons­
tantes do art. 84 da Constituição, encontra-se no inciso XXVI 
a de editar medida provisória com força de lei. Por sua vez, 
o art. 62 condiciona a adoção de medida à existência dos 
pressupostos de urgência e relevância, caso em que será ime­
diatamente submetida ao Congresso Nacional. Verifica-se, 
pelo que consta do processado, o cumprimento integral de 
tais dispositivos do Estatuto Supremo. 

Consoante disposto no art. 22, I, da Constituição Federal, 
compete privativamente à União legislar sobre direito civil, 
cabendo ao Congresso Nacional, na forma do art. 48, dispor 
sobre a matéria que, como visto, consiste na regulação de 
relações entre locador e locatário de imóveis residenciais, 
questão típica de direito privado, mais especificamente de 
direi to civil. 

Por derradeiro, observa-se que a matéria é de iniciativa 
legislativa concorrente, a teor do art. 61 da Constituição, sendo 
legítima, portanto, a ação do Presidente da República con­
substanciado na edição da medida provisória em exame. 

Constata-se, assim, que é constitucional a imciativa do 
Presidente da República de adotar a Medida Provisória na 
307, de 1992, inexistindo qualquer óbice jurídico-constitucio­
nal à sua regular tramitação no Poder Legislativo. 

Do Mérito 

Os contratos de locação residencial passaram a ter, a 
partir de setembro de 1991, reajuste limitado à variação dos 
salários nominais médios, segundo disposto nos arts. 15 e 
16 da Lei na 8.178/91. Entendeu-se naquela ocasião que tal 
indexador se revelava mais adequado e capaz de manter equilí­
brio contratual entre as partes. 

Todavia, com o passar do tempo, pôde-se constatar que 
a variação do ISN se apresentava elevada, superando até mes-· 
mo a de outros. indexadores não permitidos para reajustar 
aluguéis e a própria inflação, provocando, dessa forma, acen­
tuado aumento nos contratos antigos, o que coloca o valor 

. dessas locações em níveis superiores aos atualmente praticados 
no mercado. 
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Em face da distorção apontada, a medida provisória em 
questão é no sentido de oferecer correção de rumo que permita 
reequilibrar os pactos locatícios já efetuados, bem como evitar 
que futuros contratos já nasçam com propensão ao desequi­
líbno e continuem a produzir pressão inflacionária na econo­
mia. 

Extinto o ISN, as partes poderão livremente convencionar 
outro índice que atenda aos seus mteresses, exceto aqueles 
expressamente proibidos pela medida, oportunizando maior 
flexibilidade para que os valores dos contratos de locação 
residencial em andamento se adaptem aos atuais preços de 
mercado, o que resultará, inegavelmente, em benefício para 
as partes envolvidas e contribuirá, por outro lado, para reduzir 
pressão inflacionária que vem afetando sobremaneira a econo­
mia. 

A par disso, a extinção do último dos indexadores oficiais 
de aluguéis se traduz na desregulamentação desse segmento 
do mercado, por parte do Estado, conduzindo a que as partes 
se autocomponham na eventualidade de conflito entre elas. 

Entendemos, em suma, que a medida é conveniente e 
oportuna, estando em condições de ser acolhida pelo Con-
gresso Nacional. . 

Em vista do exposto, m~nifestamo-nos pela aprovação 
da Medida Provlsória n° 307, de 30 de setembro de 1~92. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui pela aprovação da medida provisória. 

A matéria figurará na Ordem do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotou-se 
o prazo para a Comissão Mista apresentar o parecer sobre 
a admissibllidade da Medida Provisória n° 308. 

Solicito novamente ao nobre Senador Bello Parga que 
profira o seu parecer. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Para proferir pare­
cer) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Senhor Presidente 
da República, com base n° art. 62 da Constituição, submete 
à deliberação do Congresso Nacional a Medida Provisória 
n° 308, de 07 de outubro de 1992, que cria a Secretaria Nacional 
de Projetos Educacionais Especiais e dá outras providências. 

Pelo art. 1°, na espécie normativa, cria-se, no âmbito 
do Ministério da Educação, a Secretaria Nacional de Projetos 
Educacionais Especiais, mediante a incorporação do projeto 
Minha Gente, órgão integrante da estrutura da extinta Secre­
taria de Projetos Especlais da Presidência da República, com 
a finalidade de promover a atenção integral a crianças e adoles­
centes, mediante ações de educação, saúde, assistência e pro­
moção social e integração comunitária, transferindo-se para 
o novo órgão o acervo patrimonial, as atribuições, as compe­
tências, as obrigações e os direitos da extinta Secretaria de 
Projetos Especiais da Presidência da República. 

O art. 2° estabelece as competências do órgão. 
O art. 3° dispõe sobre a sua estrutura básica, que se 

constitui de gabinete, departamento de infra-estrutura, de 
operações, de desenvolvimento tecnológico, de coordenação 
de apoio logístico e de apoio técnico. 

São criados, na forma do art. 4° e correspondente Anexo, 
130 cargos em comissão, de Direção e Assessoramento Supe­
riores - DAS, e 37 funções gratificadas, além daqueles já 
existentes na Secretaria-Geral da Presidência da República, 
destinados ao Projeto Minha Gente, que serão transferidos 
para a nova secretaria e transformados. 

Por sua vez, determina o art. 5° a transferência da unidade 
gestora do Projeto Minha Gente, que se encontra na Presi-

dência da República, para a Secretaria de Administração Ge­
ral do Ministério da Educação. 

Finalmente, dispõe o art. 6° que o Poder Executivo disci­
plinará, no prazo de 30 dias, a organização e o funcionamento 
do órgão em questão. 

Nos termos do disposto no art. 5° da Resolução n° 1, 
de 1989, do Congresso Nacional, cabe a esta Comissão emitir 
parecer, preliminarmente, sobre a admissibilidade total ou 
parcial da Medida Provisória n9 308, de 1992, com a finalidade 
de examinar-se a existência, ou não, dos pressupostos de ur­
gência e relevância de que trata o art. 62 da Constituição 
Federal. 

O pressuposto de urgência para a edição de uma medida 
provisória encontra parâmetro objetivo oferecido pela própria 
Constituição, que é o regime de urgência a ser solicitado pelo 
Senhor Presidente da República nos projetos de lei, conforme 
previsto no art. 64. 

Logo, entende-se que uma medida provisória pode ser 
enquadrada no pressuposto de urgência quando a matéria 
por ela tratada não puder aguardar pelo menos 100 (cem) 
dias, para tramitação de projetos de iniciativa do Presidente 
da República. 

Mesmo que não se adote o critério retroindicado e se 
opte pelo juízo discricionário, para saber-se o que é urgência, 
ainda assim, entendemos que ela está presente no caso da 
medida sob exame. 

As modificações introduzidas pelo ato do Poder Execu­
tivo requerem aplicação e eficácia imediatas, a fim de dotar 
o novo Governo que assume dos meios indispensáveis à conse­
cução dos objetivos a que se propõe. 

Quanto à relevância da matéria, parece estar fartamente 
caracterizada, diante dos objetivos da medida de promover 
atenção integral a crianças e adolescentes, mediante ações 
de educação, saúde, assistência, promoção social e integração 
comunitária. 

Em face do exposto, Sr. Presidente, conclui-se pela urgên­
cia e relevância da matéria versada na Medida Provlsória 
308, de 7 de outubro de 92, pelo que somos de parecer favorá­
vel à sua admissibilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui pela admissibilidade da Medida Provisória. Nos termos 
do disposto no art. 5., § 1°, I, da Resolução n° 1, a Presidência 
abre o prazo de 24 horas para apresentação dos recursos ali 
previstos. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista Adylson Motta. 

O SR. ADYLSON MOTTA (PDS - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, desejo falar sobre a Medida Provisória 
n° 308. Inicialmente, quero dizer que faço votos que o Presi­
dente Itamar Franco utilize parcimoniosamente o instituto 
da medida provisória, porque, embora sendo um instituto 
criado para excepcionalmente ser utilizado, já estamos na 
de n° 309, desde a edição da nova Constituição, o que equivale 
a dizer que a cada quatro dias temos uma medida provisória 
no Brasil. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero dizer que o 
meu Partido, como todos os demais, tem o compromisso moral 
de dar respaldo ao Presidente da RepúbÍica. Desejamos ajudar 
Sua Excelência. E uma das formas de auxiliá-lo, Sr. Presi­
dente, é alertá-lo para que não seja enganado, como está -
ocorrendo agora c<?m ess~ medid~ provisória 
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Em primeiro lugar, o projeto dos CIAC é polêmico; é 
um projeto de Primeiro Mundo para ,um país atrasado; tal 
projeto deve ser revisto, deve ser reconsiderado dentro da 
realidade brasileira. 

Mas o que me traz efetivamente a esta tribuna, Sr. Presi­
dente, é o fato de ser essa medida provisória nada mais nada 
menos que a reedição da Medida Provisória n° 305. É sabido 
que uma medida provisória, quando rejeitada, não pode mais 
ser reeditada na mesma sessão legislativa. Isso aconteceu re­
centemente, recorreu-se ao Supremo, e o referido Tribunal 
pronunciou-se por essa decisão. Então, não é possível se reedi­
tar uma medida que já tenha sido derrotada, revogada, rejei-

. tada neste plenário. 
Vou apenas ler a ementa, para ver onde começam as 

coincidências: 
Medida Provisória n° 305, cria a Secretaria de Projetos 

Especiais da Presidência da República, e dá outras provi­
dências. 

Medida Provisória n° 308, cria a Secretaria Nacional de 
Projetos Educacionais Especiais, e dá outras providências. 

Sr. Presidente, ocorreram pequenas alterações. Em vez 
de vincular o projeto diretamente à Presidência da República, 
vinculou-se ao Ministério da Educação; em vez de criar 420 
cargos, está-se criando 167 cargos. 

Há uma semelhança que pode ser facilmente contornada 
se o Presidente mandar uma mensagem retirando essa medida 
e distribuindo tal tarefa aos órgãos do Ministério da Educação 
que existem em todos os Estados; ou através de convênios 
com os Governos estaduais que, através das estruturas de 
que dispõem, poderão suprir a lacuna decorrente da falta 
de funcionários que porventurá exista no Ministério da Edu­
cação. 

Sr. Presidente, quero ajudar o Presidente Itamar Franco, 
mas quero alertá-lo que estão batendo a sua carteira. Uma 
forma de auxiliá-lo é procurar eVitar que Sua Excelência seja 
logrado, empulhado, enganado como está sendo através dessa 
medida provisória. 

O Presidente conhece o teor da mensagem que mandou 
para cá, porque a assinou, mas certamente não o informaram 
que recentemente foi rejeitada, nesta Casa, uma medida pro­
visória do mesmo teor. Faço este alerta para que, chegando 
aos ouvidos do Presidente, Sua Excelência retire a referida 
medida provisória, evitando enveredar-se pelos descaminhos 
da administração, como aconteceu com o seu antecessor. 

Era apenas um alerta, Sr. Presidente, como uma colabo­
ração que quero prestar ao Governo Itamar Franco. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ADYLSON MOTTA EM SEU DISCURSO: 

, ANEXO 
QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E 
GRATIFICAÇÓES DE REPRESENTAÇÃO DA SECRETARIA 

DE PROJETOS ESPECIAIS 

UNIDADE QUANT. CARGO/FUNÇÃO DAS/GR 

1 Secretário-Adjunto 101.6 

GABINETE 1 Chefe 101.4 
3 Assessor 1023 
3 Assessor 102.2 

Coordenação 1 Coordenador 1013 
Divisão 2 Chefe 102.2 
Serviço 4 Chefe 101.1 

51 Supervisor GR 
53 Assistente GR 

68 Especialista GR 
28 Secretário GR 
32 Auxiliar GR 

ASSESSORIA DE IMPRENSA 1 Assessor-Chefe 101.4 
2 Assessor 102.2 

ASSESSORIA PARLAMENTAR 1 Assessor-Chefe 101.4 
2 Assessor 102.2 

ASSESSORIA ESPECIAL 1 Assessor-Chefe 101.4 
2 Assessor 102.2 

ASSESSORIA JURÍDICA 1 Assessor-Chefe 101.4 
1 Asssessor 102.2 
2 Coordenador 1013 
2 Chefe 101.2 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 
DE PROJETOS ESPECIAIS 1 Diretor 1015 

2 Assessor 102.2 
Serviço 3 Chefe 101.1 
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ANEXO 
QUADRO DEMONSTRA 11VO DE CARGOS EM COMISSÃO E 
GR..<\TIFICAÇÕES DE REPRESENTAÇAo DA SECRETAlUA 

DE PROJETOS ESPECLJ\lS 

UNIDADE QUANT. CARGO/FUNÇÃO 

Serviço 
DEPARTAMENTO DE GESTÃO 
DE PROJETOS ESPECIAIS 

Serviço 

Serviço 
DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO 
TÉCNICO DE PROJETOS ESPECIAIS 

Serviço 

Serviço 
PROJETO MINHA GENTE 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Coordenação 
Divisão 
Serviço 
REPRESENTAÇÓES REGIONAIS 

Coordenação-Geral 

Divisão 
Serviço 

3 
4 
3 

1 
2 
3 
3 
4 
3 

1 
2 
3 
3. 
4 
3 

1 
3 
9 
18 
17 
5 
2 
6 

1 
1 
3 
6 
6 

4 
4 
12 
12 

ÃNl!Xo 

Gerente de Programa 
Subgerente 
Chefe 

Diretor 
Assessor 
Chefe 
Gerente de Programa 
Subgerente 
Chefe 

Diretor 
Assessor 
Chefe 
Gerente de Programa 
Subgerente 
Chefe 

Superintendente 
Coordenador-Executivo 
Gerente de Programa 
Gerente de Projeto 
Chefe de Serviço 
Assessor 
Assessor 
Assessor 
Coordenador-Geral 
Assessor 
Coordenador 
Chefe 
Chefe 

Coordenador-Geral 
Assessor 
Chefe 
Chefe 

Outubro de 1992 

DAS/GR 

101.4 
1012 
101.1 

1015 
102.2 
101.1 
101.4 
1012 
101.1 

1015 
1022 
101.1 
101.4 
1012 
101.1 

101.6 
1015 
101.4 
1012 
101.1 
102.4 
1023 
1022 

101.4 
102.1 
1013 
101.2 
101.1 

101.4 
102.1 
1012 
101.1 

A) QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÓES GRATIFICADAS 
CRIADOS NA SECRETARIA NACIONAL DE PROJETOS EDUCACIONAIS ESPECIAIS: 

UNIDADE QUANT. CARGO/FUNÇÃO DAS/FG 

1 Secretário Nacional 101.6 

GABINETE 1 Chefe 101.4 
5 Assessor 102.4 
2 Chefe 1012 
10 FG-1 
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UNIDADE 

DEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRUTURA 

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES 

DEPARTAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 

COORDENAÇÃO DE APOIO LOGíSTICO 

COORDENAÇÃO DE APOIO 1ÉCNICO 

QUANT. 

12 
15 

1 
2 
5 
5 
12 

1 
2 
5 
5 
18 

1 
2 
1 
4 
5 

1 
1 
3 
10 
6 

1 
1 
4 

CARGO/FUNCAn 
• I , -

Diretor 
Assessor 
Coordenador-Geral 
Gerente de Projeto 
Chefe de Serviço 

Diretor' 
Assessor 
Coordenador -geral 
Gerente de Projeto 
Chefe de Serviço 

Diretor 
Assessor 
Assessor 
Coordenador -Geral 
Gerente de Projeto 

Coordenador-Geral 
Assessor 
Coordenador 
Chefe de Divisão 
Chefe de Serviço 

Coordenador-Geral 
Assessor 
Chefe de Divisão 

DASí..FG 

FG-2 
FG-3 

1015 
102.1 
101.4 
101.2 
101.1 

1015 
102.1 
101.4 
101.2 
101.1 

1015 
102.2 
102.1 
101.4 
101.2 

101.4 
1023 
1013 
101.2 
101.1 

101.4 
1023 
101.2 

ANEXO 

B) CARGOS EM COMISSÃO TRANSFERIDOS DA 
SECRETÁRIA-GERAL DA PRESID~NCIA DA REPÚBLICA: 

UNIDADE QUANT. CARGO/FUNÇÃO DAS/FG 

PROJETO MINHA GENTE 

Ob.erva\ióoe: 
A MP 303, • que se rofere a MP 30S perdeu a efic6cia em 10·9-92. 

12 
4 
3 
6 

Gerente de Projeto 
Assessor 
Assessor 
Chefe de Serviço 

101.2 
102.2 
1023 
101.1 

MP 30S: reedição da MP 303. Ato Oeci.rat6rio n° 1, de 7-10-92 - DOU de 13-10-92. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 305, de 4 de setembro de 1992 
Mensagem n° 106, de 92-CN (570/92 na origem) 

Cria a Secretaria de Projetos Especiais da Presi­
dência da República e dá outras providências 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1° É criada a Secretaria de Projetos Especiais, ór­
gão de assistência direta e imediata ao Presidente da República 
com a finalidade de planejar, coordenar e supervisionar a 
formulação e a execução de projetos e programas especiais 
de interesse do Governo Federal. 

Art. 2° A Secretaria de Projetos Especiais da Presidên­
cia da República tem a segumte estrutura básica: 

I - Departamento de Planejamento de Projetos Espe­
ciais; 

II - Departamento de Gestão de Projetos Especiais; 
111 - Departamento de Acompanhamento Técnico de 

Projetos Especiais. 
Art. 3° É criado o cargo de natureza especial de Secre­

tário de Projetos EspeciaiS da Presidência da República, com 
vencimento de Cr$2.423.592,57 (dois milhões, quatrocentos 
e vinte e três mil, quinhentos e noventa e dois cruzeiros e 
cinqüenta e sete centavos), acrescido da representação mensal 
correspondente a cem por cento. 
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Art. 4° Flcam criados os cargos em comissão constantes 
do Anexo desta Medida Provisória, sendo transferidos e trans­
formados aqueles existentes na Secretaria-Geral da Presidên­
cia da República, destinados ao Projeto Minha Gente. 

Parágrafo único. O Projeto Minha Gente passa a ser 
gerido pela Secretaria de Projetos Especiais da Presidência 
da República. 

Art. 5° Ficam criados, na estrutura do Ministério da 
Educação, três cargos de Coordenador-Geral- DAS-I0l.4, 
três cargos de Assessor - D AS-102.3, cinco cargos de Gerente 
de Projeto - DAS-10l.2, sete cargos de Chefe de Serviço 
- DAS-10l.1 e duas Funções Gratificadas - FG-2, desti­
nados ao Projeto Minha Gente, na forma do art. 39 do Decreto 
n° 539, de 26 de maio de 1992, 

Art. 69 O Poder ExecutIvo, no prazo de trinta dias, 
baixará os atos necessários à execução do disposto nesta Me­
dida Provisória. 

Art. 7° As relações jurídicas decorrentes da Medida 
Provisória n° 303, de 4 de agosto de 1992, serão disciplinadas 
pelo Congresso Nacional, nos termos do disposto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição. 

Art. 8° Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 4 de setembro de 1992; 171° da Independência 
e 104° da República. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 308, de 7 de outubro de 1992 

Mensagem n° 122, de 92-CN (645/92 na origem) 

Cria a Secretana Nacional de Projetos Educa­
cionais Especiais e dá outras providências 

O Vice-Presidente da República, no exercício do cargo 
de Presidente da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 1° É criada, no âmbito do Ministério da Educação, 
a Secretaria N acionai de Projetos Educacionais Especiais, me­
diante a incorporação do Projeto Minha Gente, órgão inte­
grante da estrutura da extinta Secretária de Projetos Especiais 
da Presidência da República com a finalidade de promover 
atenção integral a crianças e adolescentes, mediante ações 
de educação, saúde, assistência e promoção social e integração 
comunitária. 

Parágrafo único. Ficam transferidos para a Secretaria Na­
cional de Projetos Educacionais Especiais o acervo patrimo­
nial, as atribuições, as competências, as obrigações e os direi­
tos da extinta Secretaria de Projetos Especiais da Presidência 
da RepúblIca. 

Art. 2° Compete à Secretana Nacional de Projetos 
Educacionais Especiais: 

I -planejar, coordenar e supervisionar, diretamente ou 
mediante convênios, a execução de programas de atenção 
integral a crianças e adolescentes, após a aprovação das suas 
diversas etapas pelo Ministro da Educação; 

II - planejar, coordenar, promover, fiscalizar e execu­
tar, diretamente ou mediante convênios, a implantação física 
dos centros de atenção integral a crianças e adolescentes, 
bem como fixar normas para sua manutenção; 

III - coordenar e apoiar a operacionalização dos centros -
de atenção integral a crianças e adolescentes, controlando 

e supervisionando a qualidade dos serviços prestados nos mes­
mos, assim como fixar as normas para seu funcionamento; . 

IV -promover a capacitação dos recursos humanos en­
volvidos na operacionalização de atenção integral a crianças 
e adolescentes, mediante o apoio à realização, diretamente 
ou por intermédio de convênios, de programas de treinamento 
e de estudos e pesquisas voltados para o desenvolvimento 
tecnológico da atenção integral; 

V - articular-se com órgãos e agentes do Poder Público, 
no âmbito federal, estadual e municipal, com empresas priva­
das e organizações não-governamentais envolvidos nos pro­
gramas de atenção integral a crianças e adolescentes. 

Art. 3° A Secretaria Nacional de Projetos Educacionais 
Especiais tem a seguinte estrutura básica: 

I - Gabinete; 
II - Departamento de Infra-Estrutura; 
III - Departamento de Operações; 
IV - Departamento de Desenvolvimento Tecnológico; 
V - Coordenação de Apoio Logístico; 
VI - Coordenação de Apoio Técnico. 
Art. 4° Ficam criados os cargos em comissão e funções 

gratificadas constantes do Anexo desta Medida Provisória, 
sendo transferidos e transformados aqueles existentes na Se­
cretaria-Geral da Presidência da República, destinados ao Pro­
jeto Minha Gente. 

Art. 5° A unidade gestora específica do Projeto Minha 
Gente fica transferida, da Presidência da República, para a 
Secretaria de Administração Geral do Ministério da Educa­
ção. 

Art. 6° O Poder Executivo disporá, no prazo de trinta 
dias, contad~s da data da publicação desta Medida Provisória, 
sobre a organização e o funcionamento da Secretaria Nacional 
de Projetos Educacionais Especiais. 

Art. 79 Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 7 de outubro de 1992; 171° da Independência 
e 1049 da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Congressista Chico Vigilante. 

O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, quero, nesta oportunidade, chamar a aten­
ção desta Casa para essa medida provisória; dizer que é a 
mesma da Secretaria de Efeitos Especiais do Sr. Fernando 
Collor de Mello. 

Aquilo que não servia no Governo Collor de Mello, aqui­
lo que não era decente no Governo Collor de Mello não 
pode ser introduzido no Governo Itamar Franco. 

Portanto, será um absurdo os Partidos aqui representados 
aceitarem a aprovação dessa medida provisória. Ela é absolu­
tamente desnecessária, não tem importância alguma. E poderá 
desacreditar, desmoralizar o Governo, a reedição de medidas 
que foram apresentadas pelo Sr. Fernando Collor de Mello 
e derrotadas por este Plenário. 

Quero também, Sr. Presidente, ratificar uma preocupa­
ção, uma proposta que já foi colocado pelo Líder do meu 
Partido, o Deputado Eduardo Jorge, na reunião das lideranças 
com o Ministro da Casa Civil. 

Na visão do Partido dos Trabalhadores, a posição da 
nossa bancada é que tanto essa medida provisória da criação 
da Secretaria de Efeitos Especiais, agora do Governo Itamar 
Franco, como a medida provisória de reestruturação dos Mi-
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nistérios são desnecessárÇas. A reestruturação dos Ministérios, 
proposta na medida provisória, a nosso ver, - e esta é a 
posição do Partido dos Trabalhadores - poderia ser feita, 
com tranqüilidade, através de projetos de lei, que seriam enca­
minhados, discutidos, alterados; não existe necessidade para 
o atropelamento e encaminhamento dessa questão através 
de medidas provisórias. 

Nós, do Partido dos Trabalhadores, queremos deixar um 
alerta: a nossa assessoria está debruçada sobre essa medida 
provisória, estudando-a ponto por ponto, de modo que iremos 
propor alterações em quase todos os itens da medida provi­
sória da reestruturação dos Ministérios. Não concordamos 
que uma questão complexa como essa seja resolvida através 
de medida provisória. Isso não é urgente nem fundamental 
para a administração pública. Assim fica parecendo que há 
fisiologismo, que tem que ser através de medida provisória 
para dar cargos a alguns partidos e ministros neste instante. 

Penso que não é isso que o povo brasileiro exigiu nas 
ruas, não é isso o que ele quer e, certamente, não é isso 
o que será melhor para a Nação brasileira. 

Portanto fica aqui o nosso alerta, a nossa preocupação 
e a nossa disposição de lutar nesta Casa para alterar essa 
medida provisória e essa reestruturação ministerial, que foi 
encaminhada pelo Presidente da República, Itamar Franco. 

Quero declarar, também, que aquilo que for de interesse 
desta Nação terá total apoio do Partido dos Trabalhadores. 
Entretanto, em nenhum momento, o Partido dos Trabalha­
dores será subserviente nesta Casa. Vamos estár mais vigilan­
tes do que nunca, a fim de fazer com que o Governo Itamar 
Franco não erre e não venha a se transformar num governo 
Collor de Mello, descolorido, desbotado, desmoralizado. 

Portanto, por querer que o Governo Itamar Franco dê 
certo é que vamos querer estar aqui' vigilantes, sempre, para 
que ele não erre; embora tenha começado errando. 

Ficam, aqui, portanto, as nossas críticas. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Congressista Gerson Peres. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, li o ofício que V. Ex', SI. Presidente, me enca­
minhou sobre a impossibilidade de mandar, através de uma 
comissão especial, publicar a relação dos beneficiários e emi­
tentes de cheques que constam do Relatório da CPI do PC. 

O ofício que V. Ex· me encaminhou, deixou-me entriste­
cido, bastante entristecido. Esperava que V. Ex', ao receber 
o meu requerimento, determinasse uma providência de ordem 
legal, que expusesse o nome dos 40 mil brasileiros, que come­
ram na gamela do Sr. PC Farias. 

Esta Nação não está conformada só com o impedimento 
do Presidente Collor. 

Dirigi-me a V. Ex' pedindo providências e, em seu ofício, 
V. Ex' alegou-me que não malS poderia determinar a publi­
cação dos nomes contidos nos cheques porque a CPI tinha 
sido extinta. 

Entretanto, zeloso como é, honrado como é, que nos 
honra presidindo esta Casa, tomou providências criando co­
missões especiais para apurar outras irregularidades relacio­
nadas com a CPI. 

Estou inconformado, Sr. Presidente, vou recorrer nova­
mente a V. Ex· argumentando, em bases legais, que os che­
ques, que estão relacionados de maneira genérica no relatório 

que nos foi encaminhado na CPI do PC, têm de ser publicados. 
Não há quebra de sigilo bancário, porque a CPI do PC já 
havia tomado providências gerais a esse respeito e os cheques 
constantes do cofre da CPI do PC se incluem na mesma decisão 
da quebra do sigilo bancário. 

A Nação pede a V: Ex"que mande verificar onde estão 
esses cheques, eles não podem desaparecer, eles têm que 
estar em alguma parte porque constam do Relatório do Sena­
dor Amir Lando. Queremos saber quals foram os cidadãos 
ou cidadãs, com cargos públicos ou não, que receberam dinhei­
ro do Sr. PC, para que não flque dúvida sobre o procedimento 
que tomamos contra o Presidente da República, e o tomamos 
conscientemente. 

Com essas considerações, Sr. Presidente, dirijo-me nova­
mente a V. Ex' para formalizar um novo requerimento a 
fim de mostrar que a resposta que recebi foi lacônica e muito 
simples em se tratando de matéria dessa relevância. Assim, 
pediria que V. Ex', para conformar o País, mandasse examinar 
a fundo os documentos que ainda constam do relatório da 
Comissão PC, para que a Nação saiba quem participou da 
"comilança", quem usufruiu vantagens e recebeu dinheiro, 
particular ou publicamente. 

Sr. Presidente, voltei a falar sobre essa matéria porque 
sou um inconformado. Quero que V. Ex' analise o meu pedido 
com mais profundldade, com aqueles critérios rigorosos que 
têm norteado a vida pública de V. Ex', pois queremos conhecer 
todos os beneficiários desses cheques e os seus emitentes, 
já que eles entraram em pacotes volumosos, recebidos pelo 
Presidente Benito Gama na sala do Senado. Esses cheques 
não podem agora ficar escondidos numa sala da Procurado­
ria-Geral da República ou em qualquer lugar desconhecido. 
Temos que fazer justiça por inteiro e não pela metade. Quem 
estiver envolvido nesse episódio que pague, que assuma a 
responsabilidade dos seus atos. Nós ainda podemos pagar 
um preço muito alto se não formos a fundo nos outros elemen­
tos probantes que constam do relatório da CPI. 

Peço até desculpas a V. Ex' se, porventura, fui veemente, 
mas não me conformo com a lacônica resposta que V. Ex' 
me deu, porque ela não satisfaz os desejos e as aspirações 
do Congresso e da Câmara, que tomou uma atitude por quase 
unammidade, permitindo que o Presidente Fernando Collor 
responda pelo seus atos no Senado Federal. 

Eram estas as considerações que queria fazer, aprovei­
tando para encaminhar a V. Ex' um novo requerimento, espe­
rando que, desta vez, a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania do Senado analise juridicamente a procedência 
do meu pedido sobre matéria concreta, tramltada na Comissão 
Parlamentar de Inquérito, baseado no fato de que um Con­
gressista tem poderes constitucionais de exigir a sua publica­
ção, uma vez que a própria Comissão Parlamentar de Inqué­
rito firmou jurisprudência mterna no sentido de que os che­
ques que ali entraram não seriam mais sigilosos. 

Eram estas as considerações que eu gostaria de fazer, 
considerando que V. Ex' levará em conta, mais uma vez, 
o meu veemente apelo sobre essa matéria relevante. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência sente-se no dever de prestar um esclarecimento à Casa, 
em razão do discurso agora proferido pelo Deputado Gerson 
Peres. 

A Mesa vai, realmente, debruçar-se sobre as novas consi­
derações aditadas pelo llustre Representante do Pará, a fim 



2354 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Outubro de 1992 

de que não pairem dúvidas sobre'os cheques que foram recolhi­
dos pela Comissão Parlamentar.de Inquérito. Vamos compati­
bilizar as exigências do sigilo banc;\rjo com a necessidade de 
pôr a nu todas essas acusações. veiculadas pelos órgãos de 
comunicação social, o que enseja que remanesçam realmente 
essas dúvidas, que devem ser dissipadas sem qualquer tar-
dança. . 

Concedo a palavra ao nobre Congressista B. Sá. 

O SR. B. SÁ (PTR - PL Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
desde o mês de abril, venho ocupando, de maneira regular, 
a tribuna desta Casa para 'pedir- pela região nordestina e, 
particularmente, pelo Estado do Piauí, ante a grave situação 
de seca que existe em toda a região. 

Todos os nossos discursos,.tddos os nossos apelos, todos 
os nossos empenhos, inclusive junto aos Ministros e ao Presi­
dente que saiu, foram debalde. Temos nos comportado aqui 
quase à maneira de um "Dom Quixote", pedindo por uma 
região sofrida, mas nenhuma providência tem sido efetiva­
mente tomada. 

Agora há pouco, a bancada nordestina fez uma reunião 
e decidiu lr, em conjunto, nos próximos dias, tentar uma 
audiência com o Presidente da República, Doutor Itamar 
Franco, para a adoção de àlgumas providências 

Incluo-me, entretanto, dent're aqueles que acham que 
um dos problemas maiores da nossa região está justamente 
na gerência dos recursos que para lá são alocados, através 
de incentivos fiscais e outras formas semelhantes. 

Por isso, Sr. Presidente, na pportunidade, peço a V. Ex· 
que seja registrado nos Anals.desta Casa uma carta aberta 
ao novo Presidente do Banco do Nordeste do Brasil, escrita 
pela Associação dos funcionários daquela instituição finan­
ceira, onde são apontadas drásticas falhas que têm sido consta­
tadas na gerência dos recursos do Banco do Nordeste nos 
últimos anos e, sobretudo, nos últimos meses. 

Peço, Sr. Presidente, que essa carta integre este pronun­
ciamento, a fim de que o seu conteúdo seja régistrado nos 
Anais desta Casa, pela sua oportunidade e pela sua presença 
extremamente importante, neste importante momento por 
que passa toda a região nordestina. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. B. 
SÁ EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

Jornal de Brasília - 20-10-92 

CARTA ABERTA AO NOVO 
PRESIDENTE DO BNB 

Senhor Presidente: 
O Banco do Nordeste foi criado há 40 anos para promover 

o desenvolvimento econômico e social da Região e, assim, 
contribuir para a redução das desigualdades e do estado de 
pobreza e atraso crônico vivenciados pelos nordestinos. Imbuí­
do desse propósito, o BNB conseguiu, até a primeira metade 
de sua eXlstência, introduzir mudanças sigmficativas nas ativi­
dades produtivas do Nordeste, com a disseminação do con­
celto de projeto para a agropecuária e a indústria, do acompa­
nhamento técnico dos financiamentos e d.o apoio a setores 
dmâmicos da economia, fato inovador no cenário regional. 

Nos últimos anos, todavia, e particularmente nos últimos 
30 meses que coincidiram com a administração do Governo 
Collor, apesar de ser gestor do FNR (Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste), o BNB tem corrido o perigo 

de desviar-se de sua missão. Difunde-se, hoje, uma menta­
lidade de enfatizar o Banco do Nordeste como mero banco 
comercial, para competir no mercado com os oligopólios finan­
ceiros privados. 

Mas a grande maioria do corpo funcional do BNB, que 
não comunga com tais idéias e práticas, quer dar um basta 
em tudo isso. Para ser igual a qualquer banco, vivendo de 
especulação financeira, não é necessária a existência do Banco 
do Nordeste. Como defender recursos estáveis, como o FNE 
e os resultantes de outras conquistas constitucionais, para um 
banco igual a qualquer outro da praça? Com que argumentos 
este Banco vai se dirigir à sociedade para pedir apoio ao 
seu fortalecimento se as administrações recentes teimam em 
transformá-lo em uma instituição de elite, distanciada da co­
munidade, e se há uma tendência a olvidar-se o papel social 
do BNB? 

É preciso colocar o Banco do Nordeste no seu verdadeiro 
rumo. É esse o desejo da sociedade e do funcionalismo. Para 
barrar o processo de desflguramento do papel do BNB, ainda 
que lamentavelmente tal processo conte com a colaboração 
de alguns funcionários da Casa em postos de administração, 
é que a AFBNB, órgão de representação de todos os servi­
dores do Banco lança o seguinte desafio ao novo presidente 
do Banco do Nordeste: Senhor Presidente, resgate o papel 
do BNB como banco de desenvolvimento! Dê prioridade à 
erradicação da pobreza. Fortaleça o Nordeste! 

Associação dos Funcionários do BNB - AFBNB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Congressista Paulo Ramos. 

OSR. PAULO RAMOS (PDT-RJ. Pronuncia0 seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Congressistas, em primeiro lugar, Sr. Presidente, gosta­
ria de saudar V.Ex', na presidência desta sessão, neste novo 
momento da vida nacional, tendo a certeza de que V. Ex' 
há de conduzir os trabalhos desta Casa com a mesma serie­
dade, com a mesma dignidade e com a mesma solidariedade 
de sempre. Mas assomo a esta tribuna, Sr. Presidente, também 
para manifestar algumas preocupações em relação aos rumos 
iniciais que vêm sendo imprimidos pelo Governo Itamar Fran­
co. 

É preciso deixar registrado que o povo brasileiro, que 
a juventude de cara pintada, os jovens de todas as idades, 
quando foram às ruas, esperavam não só o fim da impunidade, 
mas também o fim da corrupção. Os jovens - e todos os 
brasileiros - esperavam que o Brasil fosse passado a limpo 
e que a corrupção - toda ela - fosse apurada em toda a 
sua profundidade, para que os corruptos e os corruptores 
fossem submetidos às barras dos tribunais. 

Mas a insatisfação não se restringia às questões ligadas 
à malversação da coisa pública; havia uma insatisfação muito 
grande com a política recessiva do Governo, que jogava na 
rua da amargura contingentes cada vez maiores de brasileiros, 
tendo na fome o principal problema. 

Entretanto, tenho tido, ao longo do tempo, uma preocu­
pação muito grande com aqueles que se beneficiam com o 
discurso da moralidade pública. São aqueles que dirigem o 
País ou que têm força política para determinar as decisões 
do Governo. 

No início, imaginamos que o Senhor Itamar Franco fosse 
manifestar claramente um programa de governo - esperamos 
que ainda o faça - e esperávamos que o Governo Itamar 
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Franco deixasse de expressar solidariedade a algumas decisões 
do Governo Collor ,.altamente lesivas aos interesses nacionais. 

Vamos começar pela dívida externa, pelos acordos feitos 
com o Fundo Monetário Internacional e com o Clube de Paris. 

Se observarmos o Orçamento de 1992, verificaremos que 
43% do Produto Interno Bruto está destinado ao pagamento 
da dívida pública; são Cr$ 219 trilhões. O Orçamento para 
1993 tem um total de, aproximadamente, Cr$ 315 trilhões 
para pagamento da dívida pública. Se observarmos ainda o 
final do ano de 1992, verificaremos que, enquanto estão consig­
nados 2% para a Educação, estão destinados 52% para o 
pagamento da dívida pública até o final do exercício de 1992. 

Portanto, não é possível que Ministros e até o próprio 
Presidente da República manifestem que preservarão o acordo 
feito com os credores internacionais pelo Governo Collor, 
derrubado por ser corrupto. Não é possível que isso se venha 
a configurar. Sabemos que as aves de rapina de sempre já 
começaram a acenar com a possibilidade do retorno de Collor 
de Mello para pressionar o Senhor Presidente da República, 
em exercício, Itamar Franco; mas a dívida pública, no seu 
conjunto, precisa ser enfrentada pelo Congresso Nacional, 
porque ela vem consumindo a metade do orçamento. O povo 
está com fome. O povo está sem escolas e sem saúde; e metade 
do nosso orçamento, hoje, é consumido com o pagamento 
da dívida pública. 

Há, também, a questão da privatização. Não é possível 
que o Governo diga que vai preservar o mesmo cronograma; 
depois de amanhã ocorrerá o leilão da Acesita, uma empresa 
forte, do ramo siderúrgico e cujo edital precisa ser rediscutido 
assim como todo o programa de privatização. Não é possível 
que fiquemos em silêncio constatando que, por pressões políti­
cas de setores conhecidos, o Governo Itamar Franco se deixe 
capitular por esse tipo de pressão e preserve um processo 
de privatização que contraria os mais elementares interesses 
nacionais, até porque temos, submetidas à administração do 
Governo, mais de 800 empresas da iniciativa privada que fali­
ram fraudulentamente, que são deficitárias; mais de uma cen­
tena delas só tem diretoria. Entretanto, o povo brasileiro 
não toma conhecimento dessa realidade. 

Sugiro, portanto, ao Presidente Itamar Franco que sus­
penda todo processo de privatização e relacione todas as em­
presas, hotéis, gráficas, supermercados e outros pendirucalhos 
que estão sob a administração do Governo, denunciando-os 
à Nação. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que o Congresso Nacio­
nal tem uma responsabilidade de analisar e de fortalecer todas 
as Comissões Parlamentares de Inquérito que estão em curso, 
não fazendo prejulgamentos, mas buscando realmente a apu­
ração da verdade. 

Aproveito esta sessão do Congresso Nacional para solici­
tar a V. Ex', Sr. Presidente que contacte o Senador Henrique 
Almeida, Presidente da Comissão Mista que trata do Sistema 
Financeiro da Habitação, para que S. Ex' convoque a comis­
são, a fim de que esta possa funcionar, pois a mesma está 
paralisada por alienação e desinteresse de seu Presidente. 
Lamentavelmente - e faço questão de dizer -, imagino que 
não esteja o Senador Henrique Almeida se movendo devido 
à circunstância de ser ele titular de uma das maiores emprei­
teiras deste País l o Grupo Serra Almeida. 

Sr. Presidente, parabenizo V. Ex· pela forma sempre 
serena com que conduz os trabalhos desta Casa e publicamente. 
peço desculpas a V. Ex· pelo desentendimento que tivemos 

em uma das últimas sessões do Congresso Nacional; isso faz 
parte da vida pública. Ad mesmo tempo, faço questão de 
dizer que a minha atuação é sincera e tem por fim lutar 
para que o atual Governo Itamar Franco possa demonstrar 
que é a negação do Governe Collor; de uma modernidade 
que joga na rua da amargura milhares e milhares de brasileiros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência agradece ao nobre Congressista Paulo Ramos as mag­
nânimas considerações em torno da atuação da Presidência 
nesses momentos tormentosos da vida política nacional, sobre­
tudo na condução dos trabalhos do 'Congresso Nacional. As 
desculpas que V. Ex' apresenta evidenciam sua nobreza de 
sentimento. 

Quanto ao apelo ao· nobre Senador Henrique Almeida, 
vou incumbir-me de transmiti-lo, tão logo se inicie, na tarde 
de hoje, a sessão do Senado Federal, quando abordarei o 
ilustre Representante do Amapá para que S. Ex' urgencie 
a convocação da Comissão Parlamentar de Inquérito que pre­
side. 

O Sr. Ricardo Izar - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Líder 
Ricardo Izar, ainda estão inscritos os nobres Congressistas 
Tony Gel e Pinheiro Landim. Entretanto, concedo a palavra 
ao nobre Líder. 

O SR. RICARDO IZAR (PL - SP. Pela ordem. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, na verdade eu não estava inscrito para falar, mas depois 
de ouvir as palavras do nobre Deputado Paulo Ramos, gostaria 
de lembrar S. Ex' que ontem mesmo assomei à tribuna para 
cumprimentar o Presidente Itamar Franco, porque Sua Exce­
lência está dando sequência ao processo de privatização da 
economia brasileira. Ontem ficamos sabendo que o Presidente 
fez questão de um ato de boa vontade ao autorizar o leilão 
da ACESIT A. Na realidade, este Congresso Nacional aprovou 
o processo de privatização. Lembraria ao Deputado Paulo 
Ramos que, quando S. Ex' fala em educação, saúde, trans­
portes, habitação, nesses últimos dois anos, devo esclarecer 
que treze estatais brasileiras, apenas treze, deram um prejuízo 
de cerca de US$ 12 bilhões. Esse dinheiro, Sr. Presidente, 
seria suficiente para resolver o problema da educação, da 
saúde, do transporte e da habitação; em suma, esse dinheiro 
seria utilizado pelo Governo para atender a nossa comuni­
dade, a nossa população. Na realidade, estamos no caminho 
.certo: o da modernização da economia. O que me assusta, 
na realidade, é que o Governo é o pior patrão, é o pior 
administrador, e as estatais favorecem a corrupção que não 
queremos. Por isso, somos fav~ráveis ao processo de priva-
tização. . 

Quero cumprimentar o Presidente Itamar, que ontem 
me disse, pessoalmente, que vai continuar com o processo 
de privatização, porque esse processo é a redenção nacional. 
A partir deste processo, teremos dinheiro para resolver os 
nossos problemas. 

Durante o discurso do Sr. Ricardo Izar, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Inocêncio Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo 
a palavra ao nobre Congressista Tony Gel. 
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o SR. TONY GEL (Bloco - PE. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, há três casos na atuali­
dade que exigem providências ~rgentes do Congresso Nacio­
nal, e o povo brasileiro exige t;ssas providências. 

Um dos casos, o massacr'e-da Casa de Detenção em São 
Paulo, precisa ser esclarecido. O povo brasileiro precisa saber 
quem foram os culpados por fl9uela chacina. Parecia até não 
haver governo ou Secretário de Segurança Pública em São 
Paulo, quando foi tomada aquela medida desastrosa no sen­
tido de trucidarem mais de cem pessoas. Parece-me que há 

, má vontade da imprensa em cobrar providências, as coisas 
começam a ficar meio escondidas. O povo brasileiro está atôni­
to. Como em um país tão r~l~giÇlso como o Brasil fatos dessa 
natureza podem ocorrer? A religiosidade é bastante acentuada 
no nosso País. Acredito que o,s,nossos governantes são, pelo 
menos, um pouquinho religiosos e não deveriam, em momento 
algum, permitir uma chacina tão cruel como a que aconteceu 
na Casa de Detenção em São Paulo. 

Há outro caso que nos chama a atenção, pela sua morosi­
dade: é a CPI da V ASP, SI. Presidente. 

Neste momento, recordo-me de uma colocação do saudo­
so Ulysses Guimarães. Em dado momento, S. Ex' dizia que 
a CPI do PC estava em ritmo de valsa e precisava passar 
para o ritmo de rock. Usando 9s ritmos nordestinos, Sr. Presi­
dente, diria que a CPI da V ASP está em ritmo de xote e 
é preciso passar ao ritmo de baião pesado. . 

Entendemos, SI. Presidente, que há uma blindagem em 
torno do SI. Orestes Quércia; há uma má vontade muito 
grande, do próprio partido e de vários parlamentares, para 
se apurar, verdadeiramente, os culpados do caso V ASP, por­
que há indícios de que a privatização daquela empresa não 
foi um negócio lícito. Ninguém aqui é criança; todos sabemos 
que não foi um negócio lícito. Houve até dinheiro do PC 
para a compra da VASP; começa por aí a irregularidade da 
privatização. 

Pergunto: Se o Presidente do PMDB, o ex-Governador 
Orestes Quércia, nada tem a ver com as lIregularidade da 
V ASP, por que tanto medo na quebra do sigilo das suas contas 
bancárias? Por que ele não é o primeiro a mostrar a sua 
transparência, mostrar que realmente nada tem a ver com 
a questão? Por que não facilitar a abertura de suas contas, 
para que a CPI possa investigar? 

Lamento que o companheiro de Pernambuco, o Presi­
dente da CPI, tenha tomado uma posição tão antipática, pelo 
fato de ser do PMDB, pelo fato de ser amigo do Presidente 
do PMDB, ao arquivar os requerimentos que buscavam ape­
nas apurar os fatos. 

E lamentável, Sr. Presidente; se houve tanto açodamento 
para se apurar as denúncias de envolvimento do Presidente 
Collor com o PC, por que agora o Congresso Nacional está 
em ritmo de xote? 

Sincera e honestamente, SI. Presidente, tenho certeza 
que o povo brasileiro não vai permitir que a CPI da V ASP 
seja infrutífera, que nada apure, porque seria uma desmora­
lização total. E aí a tese que sempre defendi nesta Casa: 
que seria possível contar o número de homens de bem que 
estavam a favor do impeachment; mas os hipócritas, em grande 
número, seria impossível contar. 

Se, realmente, o caso da VASP não ficar claro, se não 
houver punição para o Sr. Orestes Quércia pela privatização 
Irregular da V ASP, ficará provado que na questão do impeach­
ment do Presidente Collor houve muita hipocrisia e nada mais; 
houve oportunismo e nada mais. Tudo isso tem que ficar-

claro. Falava-se aqui em passar o Brasil a limpo, mas essa 
expressão já não se ouve mais nesta Casa; já não se ouve 
mais nesta Casa a expressão: "Vamos passar o Brasil a limpo". 
Quanto oportunismo! 

Por isso, Sr. Presidente, a questão de antipatia e simpatia 
do Congresso Nacional em relação ao povo brasileiro é cíclica; 
vez por outra, o Congresso fica bem com o povo brasileiro; 
mas, no mais breve espaço de tempo possível, cai novamente 
na antipatia da Nação por causa dessas atitudes dúbias, dos 
oportunismos, da hipocrisia que muitos coordenam aqui no 
Congresso Nacional. 

Gostaria também de lamentar, Sr. Presidente, o fato ocor­
rido no final da semana passada nas praias do Rio de Janeiro, 
mais precisamente na Praia de Ipanema, cantada e decantada 
em versos e prosas - a questão dos arrastões. 

Solidarizo-me sinceramente com o povo carioca, com o 
povo fluminense, que não merece esses acontecimentos. 

Aos olhos do mundo, o Rio de Janeiro toma-se a cidade 
mais violenta do Brasil, e o seu povo, tão ordeiro, tão hospita­
leiro, tão cheio de graça, cheio de prosa, verdadeiramente 
tem pago um tributo caríssimo pela falta de segurança que 
ocorre no seu dia-a-dia. 

Quero me solidarizar com aquele povo e apelo às autori­
dades do Rio de Janeiro, porque a Cidade Maravilhosa não 
pertence apenas aos cariocas e aos fluminenses, pertence a 
todos nós, brasileiros. Quando vamos ao exterior, percebemos 
que o Rio de Janeiro é mencionado pelos povos do mundo 
todo; onde chegamos, quando falamos de Brasil, ouvimos 
referências ao Rio de Janeiro, que é um patrimônio de todo 
o povo brasileiro. 

Apelo no sentido de que as autoridades fluminenses dêem 
um basta ao vandalismo, à irresponsabilidade daqueles que, 
aos domingos, tiram o sossego dos banhistas das praias cario­
cas. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo 
a palavra ao nobre Congressista Pinheiro Landim. 

O SR. PINHEIRO LANDIM (PMDB - CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -SI. Presidente, 
Srs. Congressistas, mais uma vez voltamos a esta tribuna para 
fazer um alerta à Casa e ao Governo Federal. No passado 
recente, fizemos este alerta ao então Governo Collor e, hoje, 
como representante do povo nordestino, do povo do Estado 
do Ceará, sentimos o dever de fazer um alerta ao novo Go­
verno que se instala, ao Governo Itamar Franco. 

Em muitos Estados do Nordeste brasileiro, especialmente 
os Estados do Ceará e do Piauí, que são os mais afetados 
pela seca que assola o interior do País, verifica-se hoje, SI. 
Presidente, inúmeras famílias famintas, com sede, com falta 
de emprego, com falta de condições de sobrevivência, que 
já se deslocam do interior, da área rural, para as médias 
e grandes cidades de outros Estados, principalmente no Esta­
do de São Paulo, onde buscam soluções para sua niiséria. 
E formam-se bolsões de miséria na periferia das cidades gran­
des de cada Estado; ali criam-se as grandes favelas, surge 
a marginalidade, a prostituição, enfim, tudo que é ruim para 
a sociedade brasileira. 

Por essa razão, neste momento, enfatizamos e levamos 
essa preocupação ao Governo Itamar e aos Ministros recém­
empossa,dos, para que haja uma ação governamental, uma 
decisão política do Governo no sentido de minorar a fome, 
a ,sede e a falta de emprego ao homem do sertão nordestino. 
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Essa nossa preocupação, Sr. Presidente, deve-se ao fato, 
principalmente, de ter havido no Governo do Presidente Co­
llor uma idéia de modernização, de novos tempos, de modifi­
cação no sistema político de assistência ao homem do campo. 
Essa idéia foi, na minha visão, um desastre, porque a popu­
lação do interior nordestino ficou abandonada e a cargo dos 
prefeitos e dos' governadores dos Estados nordestinos, que 
não têm meios nem recursos para atender a necessidade de 
emprego da população carente daquele mterior. 

Por essa razão, devemos unir forças para que haja, por 
parte do Governo, do Ministro da Fazenda e do Ministro 
da Ação Social, que é também um nordestino, uma ação 
rápida, competente, a fim de dar emprego àqueles que estão 
reclamando a condição de trabalhar, para sustentar a si e 
a sua próprIa família. 

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo 
a palavra ao nobre Congressista Cardoso Alves. 

O SR. CARDOSO ALVES (PTB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
St's e Srs. Congressistas, quero fazer coro às vozes que lutam, 
nesta Casa, pela privatização. 

Creio que o Brasil deve aprender o mais depressa possível 
as lições que o mundo nos vem oferecendo, principalmente 
aquelas que se tornaram evidentes, em todos os dias, após 
a queda do Muro de Berlim. 

Está indubitavelmente comprovado que o estatismo não 
leva à coisa alguma, em nenhuma nação do mundo. E todas 
as nações que se'entregaram ao estatismo vivem na mais negra 
miséria, inclusive padecendo da carência de alimentos. 

O Brasil não tem privatizado quando deveria fazê-lo. 
Tem ocorrido uma privatização muito lenta e muito sujeita 
às críticas que também já são clássicas no resto do mundo. 

Aqueles que combatem a privatização e que são adeptos 
do estatismo, a cada tentativa de se privatizar uma estatal 
tocam o mesmo instrumento, cantam a mesma música, ferem 
a mesma nota: o dinheiro é podre; estão jogando fora os 
bens do Estado; estão vilipendiando a propriedade popular; 
estão dando o que é do povo; estão desnacionalizando a econo­
mia; e assim por diante. A mesma cantoria que se fez ouvir 
durante todo o tempo do governo de Margareth Thatcher, 
na Inglaterra. 

Não se vê nenhum dos adeptos do estatismo, dos que 
contrariam a privatização, vir a este microfone estranhar que 
uma empresa como a PETROBRÁS, que detém o monopólio 
de combustíveis, que são usados desde a cozinha até os auto­
móveis, os caminhões e os trens, Justificar o prejuízo diário 
de US$ 3 milhões dessa empresa, apesar de todo o seu poderio, 
do privilégio de seu comérCIO, de todo o seu monopólio, de 
todo o seu tamanho. O Constituinte brasileiro, na Constituição 
chamada cidadã e da ingovernabilidade na realidade, chegou 
ao cúmulo de proibir o contrato de risco, . contrato em razão 
do qual o Estado só poderia ter lucro e nunca prejuízo. Pois 
bem, uma burrice desse tamanho consta da nossa Consti­
tuição. 

Jamais vi alguém contrário à privatização justificar aqui 
os prejuízos da CSN, COSIPA. No meu tempo de Ministro, 
a CSN chegou a dar prejuízos superiores a US$ 2,5 milhões 
por dia. E hOJe a COSIP A passou na frente, porque é uma 
fábrica menos moderna e avançada do que a CSN. As outras 
empresas como USIBA, Tubarão, Piratini, COFA VI pararam' 

de dar prejuízos; o Tesouro parou de ser sangrado, foi dimi­
nuído o sacrifício para cobrir esses prejuízos. 

Ora, Sr. Presidente, é preciso acabar com o Estado em­
presário, pois é mau produtor, gerente, concessionário, conce­
dente, patrão; não sabe comerciar e em tudo que se mete 
há um encaminhamento para a corrupção; é um paquiderme 
imenso e onde põe a mão os preços sobem e tudo dificulta. 
E preciso reduzi-lo às suas dimensões naturais. O Estado mo­
derno deve tratar do saneamento básico, da garantia de segu­
rança, da distribuição da justiça, da política externa, da política 
de defesa; deve suplementar o campo de saúde, de educação; 
fora daí muita coisa sobra para o Estado. 

Não é possível o Estado empresário, pois o que acontece 
com ele? O PDT defende a manutenção das propriedac;les 
estatais. No entanto o seu Governo não tem condições de 
combater um "arrastão" na praia mais famosa do mundo, 
em que os banhistas se assus~am com uma horda de mais 
de três centenas de bandidos. E o Estado que está perdendo 
o seu sangue e a sua vitalidade do lado empresarial, que 
não pode exercer as suas funções fundamentais e naturais 
como instrumento, como ferramenta do bem comum e não 
do comércio. 

Assim, Sr. Presidente, numa tentativa de colaborar com 
o Governo do Senhor Itamar Franco, lamentando o parecer 
de determinados Ministros contra a estatização, deixo patente 
que neste Parlamento há um grande número de Deputados 
modernos, que não são retrógrados, que querem modernizar 
a máquina estatal, que querem privatizar para garantir um 
Estado ágil, flexível, eficiente, que possa garantir segurança 
e distribuição de Justiça pelo menos no mais alto grau para 
os cidadãos. 

Foi esta a lição do Presidente Bush na Espanha. Estado 
moderno é aquele que oferece segurança, que garante harmo­
nia através da distribuição de justiça; Estado que não tem 
segurança e cujo Judiciário lento é Estado atrasado, retró­
grado, como é o Estado brasileiro. 

Assim, Sr. Presidente, fazendo coro às demais vozes deste 
Parlamento que lutam pela privatização, venho aqui pregar 
o corte dos dedos, das mãos, dos braços do Estado, para 
dar-lhe dedos, mãos e braços novos, como instrumento do 
bem comum, como ferramenta da sociedade para obter a 
harmonia e paz social e não para perder dinheiro, não para 
fomentar a corrupção, não para malbaratar os dinheiros públi­
cos, não para jogar fora os impostos num País pobre, carente 
e necessitado como é o Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Concedo 
a palavra ao último orador inscrito, o nobre Congressista Jesus 
Tajra. 

O SR. JESUS TAJRA (Bloco - PI. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, eu gostaria de abordar aqui, neste momento, o 
problema do ajuste fiscal que tanto tem sido comentado atra­
vés da imprensa e em reuniões, e que demonstra unicajnente 
o objetivo de ou criar ou elevar impostos paràCo6íir déficit 
público e atender às necessidades do Estado. 

O nobre Congressista Roberto Cardoso Alves, que aca­
bou de falar sobre a privatização, com o que concordo, porque 
penso que o Estado tem que se despir dessa sua situação 
de empresário, revela o contraste daquilo que vou dizer, _ 
porque o Estado precisa de mais recursos, onerando os contri- . 
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ouintes exatamente porque pesa sobre os seus ombros cente­
nas de empresas deficitárias que ele tem de atender para que 
sobrevivam. Em toda essa discussão, não apenas neste mo­
mento, com a atual equipe, mas também durante a gestão 
da anterior, tudo o que se disse resumia-se em relevar ou 
criar novos impostos como esse ITF, como o Imposto sobre 
Ativos e outros. Penso que ajuste fiscal implica, sobretudo, 
promoção da .máquina arrecadadora a um trabalho ativo que 
deva arrecadar os recursos de que precisa para a União. Mas, 
Sr. Presidente, não é só este aspecto que precisamos salientar. 
O Governo precisa também reduzir as proporções gigantescas 
das suas despesas, não investindo em obras que não atendam 
às necessidades primárias e prioritárias do nosso País. Cito 
dois exemplos atualíssimos: a Linha Vermelha no Rio de Ja­
neiro, para onde o Governo Federal destinou somas vultosas 
de recursos, e esse Metrô, aqui em Brasília. Eu ainda citaria 
os CIAC, obras gigantescas, de pouco retorno social, que, 
embora com uma filosofia muito bonita, são pouco pragmá­
ticas. 

Sr. Presidente, uma questão que se levanta agora é refe­
rente a uma desobediência civil quando o contribuinte se recu­
sa a pagar impostos. Não acredito muito na espontaneidade 
dessa atitude. Ela pode estar acontecendo em decorrência 
das dificuldades financeiras que o contribuinte atravessa para 
atender suas obrigações de ordem tributária. 

O contribuinte, para poder pagar os impostos, diante 
de suas dificuldades financeiras, teria que cair nas mãos dos 
bancos, que acabariam por sufocá-los com as exigências de 
juros elevadíssimos. Isso, inclusive, está contribuindo para 
levar muitas empresas à falência e à situação de insolvabi­
!idade. 

Com isso, Sr. Presidente, cria-se a idéia de O contribuinte 
estar sonegando impostos. Quem diz isso não sabe bem o 
significado dessa palavra, porque a sonegação implica má-fé, 
dolo, o que não está ocorrendo no Brasil. 

A falta do pagamento de obrigações tributárias por parte 
do contribuinte resulta exclusivamente das dificuldades finan­
ceiras, até mesmo para atender às suas necessidades mais 
elementares. 

Por outro lado, Sr. Presidente, invoca-se que o Governo 
está deixando de arrecadar quantia elevada, em razão da Lei 
n° 8.200, de 1991, e passaram a argüir a sua inconstitucio­
nalidade. Isso em decorrência de responsabilidade da equipe 
econômica anterior que induziu os Governadores do Nordeste 
a entrar com um mandado de segurança com relação à referida 
lei. 

Sr. Presidente, estudei a matéria, tenho uma experiência 
de 20 anos de auditoria fiscal; renunciei por uma questão 
pessoal, fui professor de direito tributário no meu Piauí. Com 

todo esse cabedal, afirmo que a lei não é inconstitucional; 
ela veio, exclusivamente, para sanar a inconstitucionalidade 
de uma lei decorrente de uma medida provisória editada em 
1990, quase ao apagar das luzes daquele ano, para alterar 
a base de cálculo da correção monetária das demonstrações 
financeiras das empresas privadas e mesmo das estatais. Isso 
ocorreu naquela época, quando a Ministra Zélia encaminhou 
à esta Casa a medida provisória que reduziu o processo de 
cálculo da BTN, que serviria de base para os cálculos com 
relação à correção monetária das demonstrações financeiras. 

Evidentemente, o contribuinte em sua grande maioria, 
não concordando, recorreu ao Judiciário, teve dele ganho 
de causa e por isso, ao invés de recolher aqueles impostos, 
depositava na justiça. 

A Lei n° 8.200 veio corrigir isso, reconhecendo que a 
correção monetária das demonstrações financeiras deveriam 
ser feitas com base no IPC, que era o fator de correção das 
próprias BTNs. 

Com isso, Sr. Presidente, o Governo permitiu, a lei auto­
rizou a correção do balanço de 1990, por conseguinte, do 
ano anterior, autorizando que a dedução das diferenças apura­
das a partir do exercício de 1993, durante quatro exercícios. 

Houve, por conseguinte, como a questão está sub judice, 
a manutenção desses recursos depositados na justiça, na pró­
pria Caixa Econômica, incólume, sendo corrigido mês a mês, 
sem que o Governo pudesse dele dispor. 

Não há aí nenhum fator de sonegação e nem de queda 
de arrecadação, apenas o reconhecimento de um direito cons­
titucional conferido ainda por leis anteriores a essa Medida 
Provisória cujo número, se não me falha a memória, é 276 
ou 277. 

Sr. Presidente, defendemos a constitucionalidade da Lei 
n° 8.200, que foi votada nesta Casa, sancionada pelo Presi­
dente da República sem o questionamento dos próprios res­
ponsáveis pela área econômica de então. Quando viram o 
resultado negativo para o Tesouro, mas dentro do direito 
dos contribuintes, procuraram o apoio de Governadores do 
Nordeste, induzindo-os a entrar com mandado de segurança, 
sob a alegação de que estavam tendo prejuízo com o fundo 
de participação, uma vez que a receita tributária decorrente 
do Imposto de Renda tinha sofrido uma queda. Quero, assim, 
defender a constitucionalidade da Lei n° 8.200, que apenas 
consagrou o direito dos contribuintes quanto à correção mone­
tária dos balanços de 1990 pelo IPC, que servia de base para 
a correção das BTNs. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas.) 
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